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(PROCESSO ADMIMSTRAITVO : 321 2024 \
RoanrekljcitlürÉrir

A Câmara Municipal de Caryo Bebl'hlG" torna púbtico p retian:i licihção na modalidade
Pregão, na forma Eletrônica, em modo de disputa aberto, para o REGISTRO DE PREÇOS PARA
A FUTURÂ E EYENTUAL CONTRATAÇÃO SER\rIÇO AGENCIAMENTO DE \TIAGENS,

_IOMPREEIYDENDO A COTAÇÃO, RESERVA, EMrSSÃO, REMARCAÇÃO,
CANCELAIVIENTO, REEMBOLSO E FORNECTMENTO DE PASSAGENS AÉREaS, COM
DISPOÀIIBrLrZAÇÃO DE STSTEMA TNFORTUÂTTZADO IIE GESTÃO DE VTAGENS
CONF(xffiIvA§i §ffi &{I}S ?ITNA À CÂMARÂ TilI}NICIPAL DE (}\MFO BE,I,O/MG,
oodonre €ryffi@Es' mdições, Fdidr{tês e pÍuCIs mshh do Tenno de Referência -
Anexo I deste Edital-

A licitação será regida pela Lei Federal n" 14.133, de2OZl e, complementarmente, pela Lei
Complementar Federal n" 123 de 2006.
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l.DO OBJETO E DO REGISTRO DE PREÇOS

1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada no serviço
agenciamento de üagens, compreendendo a cotação, reserva, emissão, remarcação, cancelamento,
rrembolso e fornecimento de passagens aér6as, com disponibilização de sistema informatizado de
gestão de üagens corporativas, sern ônus para a Câmara Municipal de Campo BeloÀ{G, conforme
condições. quantidades e exigências çstabelecidas neste edital ç seus anexos.
1.2 A licitação sení dividida em itens, conforrre tabela constante do Tenno de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
13 EM CASO DE DTyERGÊNCIA ENTRE AS ESPECTFICAçÕES »O OB.TETO
DESCRIIAS NA RELAÇÃO DE ITENS IX) SITE
W\ilW.COMPRÁSGOVERNÂMEI'iTÂIS.GOY.BR E AS ESPECIFICAÇ T,S
CONSTAI\TES NO TER]VIO DE RE,FENÊXCTA AI\IEXO A E§TE EDITAL, O LICITAI\{TE
DEYERÁ OBEDECERÀ DESCRIÇÃo Do TERM0 DE REruRÊNCIA.
1.4 Com base no previsto no art. 59, inciso UI da Lei 14.l33l2l,para efeito de aceitabilidade das
propostas, o preço estimado contido na tabela do item I do Termo de Referência para os valores em
disputa serão entsndidos como preço miiximo aceitáxelpua a contratação.
1.5 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a evenfuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Regisho de Preços.

2. PTJBLICIDADE

2.1 A publicidade deste Edital sera realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor
do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Conratações Públicas - PNCR
disponível no endereço eletrônico: https://pncp.gov.br/. nos termos fixados nos art. 54 da Lei
Federal n" 14.133. de 2021. bem como no site oÍicial da Câmara Municial2
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3. DA PARTICIPAÇÃO E DA PLATAFORMÁ ELETRÔNICA

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem preüamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
loverrc Fodcral ov.br/com ra ).

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o
terceiro dia útil anterior à data preústa para recebimento das propostâs.
3.2 O licitânte responsabiliza-se exclusiva e fommlmente pelas transações efetuadas ern seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os alos praticados
dirctamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade pÍomotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
33 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à coreção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.
3.5 Sclí concedido tratarÍrento favorecido para as microemprcsas e empresas de pequeno porte,
poa as socitJades ooofa*vs n+ri.ü.d.< r hrtiso 16 da Liri n' 14.133. dc 2021. para o
.gri(rrlts frmilAr, o poÁt rurC pêiml fi*a c pl.a o miIorrnfca&dr indivilral - MEI, m

rfiites písvisls de Lci Comolcnrcnt& n' 123. de l0r16 e do tEseao e't53t, de ã!t5-
3.ó A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada à microempresas e à
empÍesÍrs de pequeno poíe que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não teúam
celebrado conmtos com a Administração Pública cujos valorcs somâdos extrapolem a receita bruta
maxima admitida para fins de enquadramento como empresa de p€gueno poÍte.
3.7 Niio poderiio disputar este licitação:

3.7.1 aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexds);
3.7.2 utor do anteprojeto, do pmjeto básico ou do projeto executivo, pessoa ffsica ou

juridica, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
3.73 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do pdeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por centd do capital com dircito a voto, ÍBponsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre sendços ou fomecimento de bens a ela
necessários;
3.7.4 pessoa fisica ou jurídica que s€ encontÍe, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.7-5 aquele que mantenha vinculo de nahrÍeza té.cnica, comercial, econômica, financeira,
rabâlhista ou civil com dirigente do óqgão ou entidade contÍatante ou com agente público que

função na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

ça Oscar Eotelho, ne 70 - Centro - CEP: 37270-00O - Campo Belo/MG - TEL: (35) 3832-5777
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2.2 O presente Edital tambeÍn sená publicado, em forma de aüso em jornal diá,rio de gnnde
circulação (art. 54- § 11 da Iri Federal n" 14.133- de 2021).

23 A integra do presente Edital e seus Anexos, bern como todos os documentos, os

esclarecimentos. impugtrsçô€s, atos decisórios do procedimento licitatório durante a FASE
EXTEINA sb ür,Q.du no
httos:/icampobelo.atcndc.nçti autoatcndimcnto/scrvicos/consulta-deJiciucoc-s/detalhar/ I .
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cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.7.ó empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da ki n" ó.4(X, de 15 de
dezembro de 1976, concorÍendo entre si;
3.7.7 pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgação do edital, teúa sido
condenada judicialmente, com Eânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por cotrtratação de adolescentes
nos cílsos vedados pela legislação trabalhista;
3.7J agente público do órgão ou entidade licitante;
3.7.9 pessoas juridicas reunidas em consórcio;
3.7.l0Organizações da Sociedade Civil de lnter€sse Público - OSCIB atuando nessa condição;
3.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do cootrato
agente público do órgão ou entidade conEatante, devendo ser observadas as situações que possirm
cmfigura'omflkr ile iscss m exercfo*r or ryós o exaci;io do cago on e"n[,rqgo, nGr tennos
da lçgíslação qr üscblin a mnÉri+ cçrfume § l" do arr. 9" da Lci n" I r1. 133. dc 202 l.
3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, fisica ou juridioa com o htuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada" desde que devidarnente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do ücitante.
3.9 A criterio da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio d". atividades de planejamento
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3,10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a conkatação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nÍur
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e progrrmas parcialmente
financiados por agência oÍicial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional não podení participar pessoa fisica ou
furidica çe integre o rol de pssoas mirmdas pú €ssrs eotidrdes ur qrr seja dechrada
inidônea nm rerrrns da Lei n" 1.1. I

!

33/202t -
3.13 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contrâtação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou f,rncioniârio
ou representante de empresa que preste assessoria técnica

4. DA APRESENTAÇÃO DÂ PROPOSTA E rX)S DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucedera as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.
4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema ele[ônico, a proposta com
o preço aÉ a data e o honârio estabelecidos para abertura da sessão pública.
43 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estab€lecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1
deste Edital,
43 No cadastramento da proposta inicial, o licit&te declaram, em campo próprio do sistema,
que:
43.1 esüí ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que
g+íoposl^ apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

reOscar Botelho, ne 70 - Centro - CEP: 3727Go00 - Campo Belo/MG - TEL: (35) 3832-5777
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trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos teflnos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrtga em definitivo e que cumpÍe plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatorio;
43.2 não eÍmprega menor de l8 anos em t'abalho noturDo, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de ló m, se&lo rpoq r pfir de 14 ro, nomffo& ryto&, m terms do artigo
f! XXXü.ha Constituicào; B I

{.L, d# ÉNi €rnFESe qcmdo túrh detr.d!ftc ur fuçrdo, úservâodo o di+mto
m incisos Ill c lV do art. lo e no inciso III do art. 5'da Constituicão Federal
43.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras norrrurs especíÍicas.
4-4 O licitante oryanizado em cooperativa devení declarar, ainda, em campo póprio do sisÍema
elelrôofuo. Sre crrye c rcçisine es*elclhs m artieo I 6 dâ Lei n" 14. 1 33. de 202 I -
,t5 O f«rcdr drtrl BiilrryEsa emFts. & pcqmo púE orr sociedâde
TpeÍ'dliva deverrí dedl= 'itd+ m cqo prúpio e sit"qa dcüfoico, $t crmptre o§

\Équisitô6 csnbdmihs D artiso 3 da Lei Comolcmcntar n" 123. de 2006- esfando a6o a rsfruir
do Fatmeaio fiwecllo e#elecllo qE sÉ6 arts. "ll a .{9, obocrzdo o disposlo nos r\§ l" ao .1"

do an. 4" da Lei n." 14. 133 de202l
45-t nos itens ern ÇE a paticipação ô fu'kclusiwa F-a misoflpícsas e ernpresas dc
pequerxr poÍte, a ãsidaÉo do caryo É" ryea* Foezni o efdto dE o licitntrlc oão ter direilo
ao tÍa&n€flto âwecxlo Ftsis n Lei Comolcmentar n" l2-t. de 200ó- mm que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.5.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresâs e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo *não" apenas produzini o efeito de o licitante não ter direito ao
tratârmto fawecido FwiíD n Lei Complernenlar n" I23- de 2(X)6. rrrcsrr rfr mir:oqresa,
erpresa de pcqrno pcte o mi{ede coqeraiya- i
4-6 A filslle& da d".-r-..çi.. & qre aa m m L4 oa 4-6 slitlá o lÉitrnte às saryôes
previsfas r Lei n" 14. I 33. de 202 l - effiE&rL
4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anterioÍmente inseridos no sistema" ate a abertum da sessão pública.

--,.8 Não havení ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitâção pelo licitante, o que ocorreni somente após os procedimentos de aberturâ da sessão
pública e da fase de envio de lances.
4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõern a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.f0 Desde que disponibilizada a fimcionalidade no sistema, o licitante podeÉ parametrizar o seu
valor final minimo quando do cadastramento da proposta e obedeceni às seguintes regras:
4.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidiú tanto em rclação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor ofeÍa; e
4.10.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valoÍ final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o súitem acima.
4.ll O valor final mínímo parametrizado no sislema podení ser alterado pelo fornecedor durante
a fase de disputa, sendo vedado:
4.ll.l valor superior a lance já registrado pelo fomecedor no sistema, guando adotado o criterio de
julgamento por menor preço; e ;
4.11.2 percentual de desconto inferior a lance já regisrado pelo fomecedor no tisterna, quando
adotado o critério de julgamenlo por maior desconto.

O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caniter sigiloso paÍa os4. 2
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demais fomecedores e para o órgão ou entidade promotora da liciação, podendo ser disponibilizado
estna e permaneotemente aos órgãos de controle externo e intemo,
4.13 Cabená ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desçonexão,
4.14 O licitante deverá comunicar imediat'mente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a seguÍança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCIIIMENTO DA PROPOSTA

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediant€ o preenchimento, no sistema eletrôoico, dos
seguintes campos:
5.1.1 Valor unitário e total do item;
5.1.2 Merca do produto ofertado sob pena de deschssificação da propostâ, qüendo for o ceso;
5.13 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Tenno
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia. número
do registro ou inscriçâo do bem no órgão competente, quando for o caso;
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1 O liciÍante NÃO poderá oferecer pÍopostâ em quantitativo inferior ao nuíximo preüsto para
contratação.
53 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
preüdenciários, trabalhistas, tribuúrios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
5.4 Os preços ofertados, tanto na prop$ta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5 Se o regime tribuuírio da ernpresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da
anpresa nos últimos doze meses.

5.6 lndependentemente do p€rcentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os peÍceotuais estabelecidos na legislação ügente.
5.7 Na presente licitaçío, e Microemprese e e Empresa de Pequeno Porte nio poderão se

beneficiar do regime de tributaçiio pelo §imples Necional
5.E A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições ne[as
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compÍomisso de executar o objeto licitado nos sêus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adeq'edas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8.1 O prazo de validede dr propostr não seÉ inferior a ó0 (sessetrta) dia§, a contar da data de
sua apresentação.
5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas noÍÍnas de regência de
contrataçôes úblicas, quando participarem de licitações públicas;
5.83 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deveú respeitar os pÍeços máximos previstos no item 4.9.
5.9 O descrunprimento das regras suprírmencionadas pela Adminisfração por parte dos
contratados @e ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estadoe, após o devido
prrco legal" gE'.r as scgufutes cmsq*nUa ,ssinituÍa de pra pra a adoçào das medidas
necessrfoias D ex& olr+.im€rio dr lei rs gms do art. 71. inciso IX. da Constrruicào; ou
condenação dos agentes públicos responúveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos

»Fráno, caso verificada a ocorÉncia de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

k§r* Or"ar Botelho, ne 70 - Centro - CEP: 3727GO00 - Campo 8eb/MG - TEL: (35) 3832-5777
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6. DA ABERTIIRA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
roRlrulAÇÃo »r LArrcEs
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a pÍoposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriorme.Írte inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
óJ O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entÍe o PÍegoeiro e os
licitantes.
6.4 Iniciada a etapa competitiv4 os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema elehônico, sendo imedialamente informados do seu recebimento e do valor
consioado no registro.
ó.5 O lance deverí ser ofertado pelo valor unitário do item.
ó.6 Os licitantes poderâo oferecer lances sucessivos, observando o honârio fixado para abertura

r sessão e as regras estâbelecidas no Edital.
YZ O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao últirno por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais enüe os lances, que incidiú tanto
em relação aos lances intermediriLrios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de RS0,0l (um centavo) ou de 0,1 % (um décimo por cento), conforme Eatar-se de
critérios de julgameÍrto menor pÍ€ço ou maior desconto, rcspectivamente.
6.9 O licitante podeú, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.t0 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.tl Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"iberto', os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.11.1 A etapa de lances da sessão pública tení úração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houveÍ lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
ó.1f.2 A pmÍrogação autonútica da etapa de lances, de que trata o zubitem anterior, será de dois
ninutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

r..rorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
ó.113 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticâmente, e o sistema ordenafií e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.
6.Í1.4 Definida a melhor pÍopost4 se a diferença em relafao à proposta classificadâ em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podení
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.fI.5 Apos o reinicio prwisto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.
6.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputs *aberto e
fechado', os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
6.12.1 A etapa de lances da sessão pública teá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo,
o sisterna encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, aÉs o que transcorrerií o período
de até dez minutos, aleatoriamenÍe determinado, findo o qual sení automaticamente encerrada a
recepção de lances.
ó.12.2 Encerrado o pÍ:tzo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oporhrnidade para que o
autor da oferüa de valor mais baixo e os d"s ofertas com preços zté lOVo (dez poHcento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos , o qual Feni sigiloso até o
encerramento deste prazo.
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ó.123 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante podení optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste it€Ín, podeÍão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o miíximo de três, oferecer um
lance frnal e fechado em até cinco minutos, o qual seú sigiloso até o encerrameuto deste prazo.
6.125 Apos o término dos prazos estabelecidos uos itens anteriores, o sistema ordenani e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.
ó.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispute {echado
e ab€rto', poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas ate Wo (dez por cento)
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apÍ€sentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorÍogações.
6.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão
os licitates que apresetrtaram as tês melhores pÍopostâs, consideradas as eÍnpâtadas, oferecer
novos lances sucessivos.
6.13.2 A etapa de lances da sessão pública teni duração de dez minutos e, após isso, sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
ó.133 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem ânterior, sení de dois
minutos e ocorrerá sucessiyamente sempre que houver lances enviadoi nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermedirí,rios.
6.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenaÉ e divulganí os laJrcos conforme a ordem fmal
de classificação.
6.135 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classiÍicada em segundo
lugar for de pelo menos 5'Á (cnco por cento), o pregoeiÍo, auxiliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição .las demais colocações.
6.13.ó Após o reinício previsto no subitem supra, os licirant€s serão convocados para apresentar
lances interrnediririos.
Após o término dos pÍztzos estabelecidos nos subitens anteriores, o sist€ma ordenaú e divúgará os
6.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anterioÍes, o sistema ordenanl e
divulganí os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalec€ndo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
6.f6 Durante o trdnscurso da sessão pública, os licitântes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
ó.tE Quendo a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir poÍ tempo superior a
dez minutos, a sessão pública sená suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
ó.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta-
6,20 Em relação a itens nâo gxclusivos para paÍicipação de microempresas e empresas de
pequeno poÍte, uma vez eflcerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificaná em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada se esta foÍ empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos aís. 44 e 45 daLei Complementar n" 123, de
2006, regulamentada p€lo Decreto n" 8.538, de 201 5
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ó.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresís de pequeno porte que se
contraÍem rn faixa de até SVo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance seÍão

:onsideradas empatadas com a primeira colocada.
6.20.2 A melhor classificada nos termos do zubitem anterior terá o direito de encaminhar'

uma última oferta para desempate, obrigatoriarnente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automrítica
parâ tânto.
ó.203 Caso a microempresa ou a empÍesa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabêlecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se enconEem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificaçào, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
ó.20.4 No caso de equivalência dos valores aprcsentados pelas microempresas e empresas de
pequeno poÍte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, seni realizado
sorteio entre elas para que se identilique aquela que primeiro poderá apresantar melhor oferta.
2l Só podení haver empate etrtre propostas iguais (não seguidas de lances).

V.2l.lHavendo eventual empate entÍe propostas ou lances, o criterio de desernpate sera aquele
previsto no art. 60 da Lei n" l4.l3t, de 2021, nesta ordem:
6.21.1.1 disputa final. hiÉtese em que os Iicitantes empatados poderão apÍesentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;
6.21.12 avaliação do desempeúo contratual pÉvio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta [,ei;
6.21.13 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.2l.l.4desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, confomre orientações dos
órgãos de controle.
6.21.2 Persistindo o empate, sení assegurada preferência, sucessivamente, aos b€ns e serviços
produzidos ou prestados por:
6.21.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais;
6.21.2.2 emprcsas brasileiras;(t.21-23 ernpresas que invistam em pesquisa e no desenvolümento de tecnologia no País;

-.21.2-4 
empresas que comprovem a prâtica de mitigação, nos tsrÍnos da Lei no 12.187, de

20(».
6.22 Encerrada a eapa de enüo de lances da sessão públic4 na hipótese da proposta do primeiro
colocado permaneceÍ acima do pÍeço máximo ou inferior ao desconto definido para a contÍatação, o
pregoeiro podeni negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, çando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta pennanecer acima do preço máximo dehnido pela
Administração.
6.22.2 A negociação sent realizada por meio do sistemq podendo ser acompanhada pelos dernais
licitântês.
6.223 O resultado da negociação sení diwlgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
6.22-4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bern classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta ao último lance ofertado após a negociação reatizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à conÍirmaçâo daqueles eúgidos
neste Edital e já aprcsentados.
6.225 É. facultado ao pregoeiro proÍrogaÍ o prazo estabelecido, a partir de .^ricitaçâo
fundamer,tada feita no cáat pelo licitante, antes de findo o praaa.k
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6.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro inicianâ a fase de aceitaÉo e julgamento da
propo§ta

7. DA FASE DE JULGAIITENTO

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificara se o Iicitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto
tro art. 14 da Lei n" 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a paíicipação no cerlâme ou a futura contÍatação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.I.I SICAF;
7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da tloião cla rv. bs ;e
Ca&so lrhirl rb Frycs F&tidl§ - C?.IEP, rEúh pâà Cúohdris{errt da União
(httns:,1Âl,u u'.nortalü ansnarencia.gov. bri sancoesi cneo)- ffi
7.fJ C*Lqn'p Nritnl efryesa* M - C}IEP. nffilbpeh Cmnladoria- GeÍsI da União

://www
7.2 A consulta aos cadasbos será realiza.la em nome da empresa licit.nte e também de seu sócio
majoritrí,rio, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n" 8,429, de 1992.
73 Caso conste na Consúta de Siuração do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciani para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorr&rcias Impeditivas Indiretas. (IN n" 3, de 2018, aÍt. 29, caput)
73.1 A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos socieüários, linhas de
ürreim si n-t-cs; dete anc" (INd312Ol8.aA-29.:§.,,).
t.3J O lici* sqi Gúw-ado p.mzdÊsç-o Frsirre e mermddcschssi@ão.
íIN n' 3i2018- art- 29. §2"L
733 Constatada a existência de sanção, o licitante sení reputado inabilitado, por falta de condição
dç partiçipação.
7.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitsção e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5 Caso o liciunte provisoriamente classificado em primeiro lugar teúa se utilizado de algum
tratamento favorecido as ME|/EPPs, o pregoeiro verificani se fazjus ao beneffcio, em conformidade
com os itens 3.5 e 4.6 desle edital.
1.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecidq o
pregoeiro examinaní a proposta classiÍicada em primeiro lugaÍ quanto à adequação ao objeto e à

@idede ô pry en rdeção o rÉxinrocsrirdúpecmaçãoÉ Edital e ern sas
arcxo§,, ob§êrvado o dfopm m artig<r 29 a 35 da IN §EGES n" 73. de 30 de setembro de 2022-
7.7 Sení desclassificrde a proposta vencedora que:
7.7.1 contiver vícios insanáveis;
7.7.2 não obedecer às especificações técnicas coDtidas no Termo de Referênciat
7.73 apresantar p,reços inexequíveis ou permanecerem acima do preço miáximo definido para a
contratação;
7 -7 .4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, çando exigido pela Administração;
7.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
7.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas velores
inferiores a 507" (cinquenta por cetrto) do valor orçado pela Administração.
7,8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o crput, só sená considerada apos diligência do
pÍegoeror que comprove:
7.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da propostq e
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7 .8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.9 Em contratação de serviços de engenhari4 além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerar:i o seguinte:
7.9.1 Nos rcgimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracteriTação do sobrepreço se daní pela superação do valor global
estimado;
7.9-2 No regime de empreitada por preço unitiírio, a caÍacteÍizaçeo do sobrçreço se daú pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitrál'io tido como relevante,
conforme planilha anexa ao edital;
7.93 No caso de serviços de engeúaria, serão consideradas inexequiveis as propostas cujos valores
forem inferiores a 75yo (*tenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.
7.9.4 Sená exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Âdministração, equivalente à diferença entre este último e o

elor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
YlO Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em cÍrso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa compÍove a
exequibilidade da propostâ.
7.ll Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
AdminisEação, o licitante classificado ern primeiro lugar sení convocado para apresentaÍ Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta sob pena de
não aceitação da pÍoposta.
7.11.1 Em se tratando de seMços de engenharie, o licitante vencedor será convocado a apresentar
à Adminisúação, por meio eletrônico. as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos
uniüários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bern como com detalhamento das
Bonificações e Despesas Indiretas @Df e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços rmitários, no caso
de empreitada poÍ pÍeço global, empreitada integgal, contratação semi-integrada e contratação
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma
fisico-fmanceiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

.-.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassilicação da
proposta. A planilha podená ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sístema, desde que
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante píra arcíu com todos os
custos da contratação;
7.12-l O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanâr elros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
7.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção, por exemplo, a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na fomu do Simples Nacional, quaodo não
cabível esse regime.
7,13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor rcqúsitante do serviço ou da área especializada no
objeto.
7.14 Caso o Temo de Referência exija a apresentaçlio de smmtrr, o licitante classificado em
primeiro lugar deveÉ apresenuí-la, conforme disciplinado no Termo de Referência" sob pena de não
aceitação da proposta.
7.15 Por meio de mensagem no sistema, seÉ dilulgado o local e horario de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a tdos os interessados,
inclúndo os demais licitantes.
7.16 Os resultados drs avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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7.17 No caso de não haver entrega da arnostra ou ocorrer atraso na entÍega, sem justificativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licit"nte sená recusada.
7.fE Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fo(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisanâ a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com
a verificação d{s) amosua(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no TeÍmo de Referência-

8. DA FASE DE, HÂBILITAÇAO

Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes k demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão eigidos para fins habilitação, nos
Emm dm arts. 62 a70 da Lci n" l,l.I_33 de 2021-
8.1.1 A docr''mentação exigida para fins de habilitação jwidica, fiscal, social e trabalhista e

econômico"finAnceira" poderá ser substituida pelo regisro cadastral no SICAF.
8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não fimcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalent€s, iniciaknente
apÍesentados em tradução liwe.
83 Na hipótese de o licitante vencedor ser empÍesn estrangeira que não frrncione no Pais, para
fins & siffia e outr&, c &E*rrcmlr '-íglhs pre e hü.liaçào sio taôrzlloe por
mtm ju'm"atdo m PÍs c Tdihfu rE - -x do dhpÉ m Decreto n' ti.660. de 29 de

iEnei:p__de_201ó, o & do l- ú a dúiEí-h, o mrlrizdos lreb" cryectivos
crnhdc o cdriredrc.
8.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em oíginal por
cópia ou por cópia digitalizada-
8.5 Os documentos exigidos para frns de habilitação poderão ser substifiridos por registro
cadastral emiüdo por órgão ou entidade públic4 desde que o registro teúa sido feito em obediência
no disposto na Lei n" 14.133, de 2021.
l5 Será verificado se o licitante âpresentou declaração de que arendffiaos requisitos de
ffiio{ãq e o dodrc requderi pela vari* ds infrrmçõs peffi, m fqm da lei
(art. ó3. I. da Lei n" l4.l33i202lL
8.7 Será verificado se o licitante apÍesentou no sistema, sob pena de inabilitaçâo, a declaração
de que cumpre as exigências de reserya de cargos para pessoa com deficiência e para reabütado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
E.8 O licitante devená apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
eçonômicas compreendem a integralidade dffi custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos terÍnos de ajustamento de conduta vigentes na data de entega das
propostas,
8.9 A hâbilitação scnâ verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele úrangidos.
8,9,1 Somente haverâ a necessidade de comprovação do preenchimorto de requisitos mediante
apÍes€Ítação dos documentos originais não-digitais quaodo houver dúüda em relação à integridade
do d66161m rligiÍll 6p (Fdo s fei.rrrcsgag1e o qigi. (
§l}
8.10 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto lfls órgãos responsíveis pela informação, devendo proceder,
imcdimc*, à ueçio u I fu:çio dc reghüm Éo togo ftenifiqlr lrcotreçào ou aqueles se
1gÍED .le§rftr.Ii?r.&É lN n" /2018 ç!!!tL»ar1. 7"

IN n" 3/2018. aí.4". §1". e aí.6".

&t0.1 A úo ohanrâacie do dispor§ no ign ffiiG enseja fuclá§siffi rrc rxlmento
da habililação, (lN n" -1,l0l§. art. 7'r*aliigralb rrrrico)-
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E.ll A verifrcação pelo pregoeiro, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
t.ll.l Os do[lrmentos exigidos para habilitação que não esrcjam contemplados no SICAF serão
enviados por meio do sisúem4 em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.11J Na hipotffide a fase de habilitação anteceder a faffie apresentâção de prcpostas e lances,
c tfuitms encíítUhciq pú mb do .i§errq eirrnlarefficrte c dmrrner*'s de hahllitação e a
proposa o.xn o prcço, obecrvtdo o dÊpocto re § l'do art. 36 e no § I'do art. 39 da Instructio
Normativa SEGES n" 73. de 30 de setemhro de 2022.
E.l2 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente seÉ
feita ern relação ao licitante vencedor.
E.l2.l Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mâis b€m classificado.
^ l2-2 Respeitada a exceçâo do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

\íábilitação anteceder as fases de apresentação de propostas c lances e de julgamento, a verificação
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.I3 Após a entrega dos documentos parla hâbilitação, não será pennitida a zubstituição ou a
afesentação de mru .tlrmEr*rr, sdro cm sode dc ôifig€Eii, F. (Lci l.l. | -l-li 2 I . arr. 64, ê IN
73i2011. art. 19. §4"F
8.13.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessíria para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.13.2 atualização de documentos cuja validade teúa expirado após a data de recebimento das
propostas; :
8,14 Na análise dos documentos de habilitação, a comilsão de contratação podeú sanar erros ou
falhas, que não alterem a substârcia dos docurnentos e sua validade juridica, mediante decisão
fundamenada registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo'lhes efrúcia para fins de húilitação
e classificação.
8.15 Nâ hipótese de o licir"nte úo atender à exigências para habilitação, o pregoeiro examinaní
a pÍoposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifrcação, até a apuração de uma
Droposta que atenda ao presente edital, obsewado o prazo disposto no subitem 8.1 2. I .

,-.16 Somente serâo disponibilizados para acesso público os docrunentos de habilitação do
licitânte cuja proposa atenda ao edial de licitação, após concluídos os procedimentos d€ que trata o
subitem anterior.
8.17 A comprovação de regularidade lfiscal e trabalhista das microempÍesas e das empresas de
peqrm püte smãle scr:í F.igi.h ga eftilo de crmuÉo, e rfr oomo cmdiçao para
participago m liriaçâo (.rn. a" do Decreto n" R 5i8/ )015)
8.lt Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento ejá tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razÀo de fatos supervenientes
ou só coúecidos após o julgamento.

9. DOS RECURSOS

9-l e iepmi@ & rcwso rttue I j@m dr pqo*, à hdrilila{ão ou
inotilitrçõo e lfuinm, à ohçio m rermgrÉo e Ec*4ão, úsnrí o ôspm m art. 165 da
Lci n" l4.l-13. tle 2021-
9.2 O prazn recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
atà.
93 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento d"s propostas ou o ato de hâbilitação
ou inabilitaçâo do licitante:
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10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
l0.l.l deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que teúa sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
10.1.2 Salvo ern decorr&rcia de fato superveniente deúdamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
f0.f.2.f não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
!D-1.22 recusar-se a enüar o detalhamento da proposta quando exigível;
10.1.23 pedir para ser desclassi{icado guando encerrada a etapa competiliva: ou
10.13 não celebrar o contrato ou não €ntregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.13.1 recusar-se, sem justificaüva, a assinar o contrato, ou aceitar ou retiraÍ o
instrumento eqúvalente no prâzo estabelecido pela Adrninist'ação;
10.1.4 apresentar declaração ou docrunentação falsa exigida para o certaÍne ou pÍestar
declaração falsa durante a licitação;
10.15 fraudar a licitação;
10.1.ó comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
10.1.ó.1 agir ern conluio ou em desconformidade com a lei;
10.1.6, induzir deliberadâmente a erro no julgarnento;
10.f.63 apÍesentaÍ amostrs falsificada ou deteriorada;
10.1.? praticar atos ilicitos com üstas a frustrar os objetivos da licitação
f Gta p*ft:r ro lesiw pwirro m art. 5" da Lei n." I 2.846. dc 201 3.
f 02 Cdn ftlso n Lei n" l-1. I l-1. de 102 l, a A&infumção poaeri grdida a prÉvia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicauí,rios as seguintes sanções, sem pduizo das responsabilidades
civil e criminal: ,

Prdça Oscar Botelho, ne 70 - Centro - CEP: 3727G00O - Câmpo Bekc/MG - TEt: (35) 3832-5777
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93.1 a intenção de recorrer deveá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
932 o pram para a manifestação da intenção de recorrer não seni inferior a I 0 (dez) minutos.
o prazo para apresentação d"s razões recuÍsais sená iniciado na daa de intimação ou de lavratura da
ata dc habitiuÉo o iúititç-u,
933 m hipórese de e,loçio de furtdo & fues pwb o rs l" do art. l7 da Lei n" 1.1.113. de
2021- o -ur pe +csúçio fu Ídci us*, rcri irl*-+r ne da & iríimâção da ata de
julgamento.
9.4 Os recursos deverão ser encamiúados em campo próprio do sistema.
9.5 O recurso sení dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá recorsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, or! nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devení proferir lua decisão no prazo de
l0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos aúos.
9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão coúecidos.
9.7 O prazo para apÍesentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(n"es) dias úteis" contados da data da intimação pessoal ou da diwlgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8 O recurso e o pedido de reconsideração teÉo efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevetrha decisão final da autoridade competente.
9.9 O acolhimento do tecurso invalida 6o somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.10 Os autos do processo permanecerão com vista fianqueada aos interes$dos no seguiúte
endereço Rua João Pinheiro, n" 89, centro, Campo Belo/MG, no hoário de l2:O0 às 18:00 horas de
segunda a quinta-feira e na sexta-feira de 12:00 às 17:00 horas.

r0. DAs INFRAÇÔES N)MTNTSTRATTVAS E SANÇÔES
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102.1 advertência;
10.2.2 multa;
10.23 impedimetrto de licitar e contrataÍ e
10.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os motivos
deterrninantes da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
103 Na aplicação das sanções serão considerados:
103.1 a natureza e a gravidade da inft'ação cometida;
103.2 as peculiaridades do caso concreto;
1033 as circunstâncias agravantss ou at€nuant€s;
103.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
1035 a implantação ou o aperfeiçoamento de pÍograma de integridade, conforme norÍnâs e
orientações dos órgãos de conhole.
f0.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

'icitado, recolhida no prazo máximo de l0 (ílez) dim úteis, a contaf da comunicação oÍicial.
r-a.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa sera de 0,SVo a l5%o do
valor do contrato licitado.
10.42 Para as infiações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa sená de
l5Yo a 307o do valor do conmto licitado.
10.5 Âs sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser apücad"s, cumulativamente ou não, à penalidade de multa,
10.6 Na aplicação da sanção de multa seni facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar seú aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens l0.l.l, 10.1.2 e 10.1.3, quando nào se jusificar
a imposição de penalidade mai5 gt2y6, e impedirá o responúvel de licitar e contratar no âmbito da
Admhistração Pública direta e indireta do ente federglivo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo m^áximo de 3 (três) anos.
10.8 Podeni ser aplicada ao responsiível a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratâr, em decorrência da pÉtica das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e
l0.l .8, bem como pelas infiações administ-ativas preüstas nos itens 10. I . I , 10. I .2 e l0.l .3 que

. stifrquern a imposiçào de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

-cmtrmr. olja óra@ &ervaí o pa Fwhb D an. I 5r'. §5". da Lci rr." l-1. I l.l 102 I .

10.9 A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no pÍam estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3,
caracterizaftá o descurnprimento total da obrigação assumidâ e o sujêitaní às penalidades e à
imedida Frde da gu:atir de pqmfl Ém Errer & órgão o eaiede ptrffra da licitação, nos
teÍrnG & art. .15. r§4' da IN SEGES/ME, n.' 73 , de 2022-
10.10 A apuração de responsabilidade relacionadas à sanções de impedimento de licitâr e contrataÍ
e de declaração de inidoneidade para liciar ou con[atar demandará a instauração de processo de
Íesponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliani fatos e circunstâncias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatiá,rio para. no
pmzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
l0.ll Cabená Íecurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver pnoferido a decisâo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhaú o recurso com sua motivação à autoridade superior, que devera proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12 Cabeni â apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanç2io de declaração de
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inidoneidade para licitar ou contratâr no prztzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo miíximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.13 O Íecurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida ate que sobreveúa decisão final da autoridade competente.
10,14 A aplicação das sanções preüstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo
de reparação integral dos danos causados.

ll. DA TMPUGNAÇÃO AO f,DTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO

q

11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei u" 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da aberhra
do certame-
11.2 A rcsposta à impugnaçao ou ao pedido de esclarecimento sení divulgado em sítio eletsônico
oficial no prazo de aré 3 (três) diâs úteis, limitado ao ultimo dia útil anterior à dâta da úerbra do
cerüame.
ll.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma de petição

dirigida ou protocolada no endereço Rua João Pinheiro, n'. 89 - Cenüo, Carnpo BeloÀlc -
cEP 37.27G000.

ll.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspordem os pÍazos preüstos no
certame.

ll.4.l A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá s€Í moüvada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
11.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12. DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

12.1 Seú divulgada ata dâ sessão pública no sistema elehônico.
122 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcad4 a sessão senâ automaticâmente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mêsmo hoÉrio anteriorrnente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contná,rio, pelo Pregoeiro.
123 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
hoúrio de Brasilia - DF.
12.4 A homologação do resultado desta licitação não implicara direito à contratação.
12.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Adminisüação, o
princípio da isonomia a finalidade e a segurança da contÍatação.
12.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apÍesentação de suas propostas e a
Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos, independenternente da
condução ou do resultado do processo licitaório.
12.7 Na contâgem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio
e inclür-se-á o do vencimento. Só se iniciam e venoem os pÍazos em dias de expediente na
Administração.
12.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importaná o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do interesse público.
12.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, pÍ€valecení as deste Edital.
12.10 Edital e seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
púl{icas (PNCP) e enderoço eletrônico campobelo.atende.net, e tamb,ém poderão ser lidos e/ou

(g" Or."r Botelho, ne 70 - Centro - CEP: 3727GO00 - Campo Belo/MG - TEL: (35) 3832-5777
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143.2 quando houver o cancelamento do registro do
hipóteses preüstas nos art- 28 e art 29 do Decreto n" 11.462123.
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obtidos no endereço Rua João Pinheiro, n".89- Centro, Crmpo Beloilvlinas Gerais - CEP
37.270.OW.

DrsPosrÇÕES PARA STSTEMA DE REGTSTRO DE PREÇOS

13. DA ÀTA DE REGTSTRO DE PREÇOS

13.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado tera o prazo de 02
(dois) üas, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços,
cujo prazo de validade enconta-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contatação,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de202l.
13.2 O prazo de convocação podenâ serprorrogado uma vez, por igual período, mediante "olicitação
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

. (a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e\/ 
(b) a justifrcativa apresentada seja aceita pela Administração.
f33 A ata de registro de preços seú assinada preferencialmente por meio de assinatura digital e

disponibilizada no sistema de registro de preços.
13.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas qrantidades, preços registrados e demais condições.
f3.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, sera divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
13.6 A existência de preços registrados implicaná compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obriganá a Administração a contratar, facultada a reahzaçãa de licitação
específica para a aquisição pretendida" desde que devidamente justificada.
13.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e ilas condições propostas pelo
primeiro classificado.

14. DA FORMAÇÃO nO CADASTRO DE RESERVA

14.1 Apos a homologação da licitação, sera incluído naat4 na forma de anexo, o registro:
l4.l.l dos licitantes que aceitarern cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatârio, observada a
c assificação na licitação; e
14.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original
l4.2Seá respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na atâ-
14.2.1 A apresentação de novas propostas n fonna deste itern não prejudicaní o resultado do
certarne em relação ao licitante mais bem clas ificado.
14.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com pÍeço igual ao do adjudicatario antecederão aqueles que marúiverem sua proposta
original.
f43 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva sení efenrada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
143.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

ou do registro de preços, nas

v
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14.4 Na hipótese de neúum dos licirântes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatrário concordar com a contratâção nos terÍnos em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual
atualização na forrna prevista no edital, poderá:
14.4-l convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com ústas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatrário;
ou
14.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remaneÊcentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a nqgocia$o de melhor condição.

INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS.

ANEXO I - Tcrmo de RefeÉncia
ANEXO Il - Minuta de Terrno de Contrato
ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços
ANEXO IV - Declarações

Campo Belo - MG,28 de juúo de 2024.
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ANEXO I

TERno ne nrrnnÊncr.l

Registro de preço para contatação de serviço agenciamento de viagens, compreendendo a
cotação, reserva, emissão, remarcação, cancelamento, reembolso e fomecimento de passagens
aéreas, com disponibilização de sistema informatizado de gestão de viagens corporativas5 sem
ônus para a Câmara Municipal de Campo BeloÀíG, conforme disposto neste teÍmo de
referência.

EspeciÍicações do objeto

ITEM DESICRIÇÃOPf,RCENTUAL DE DESICOIIÍTO
ML\iIM(YCATSER

QUÂI\"TIDADE

I o C-mrraa@ de serr&o agcnciM de viagex,
cuqreeaaeoao a cotaÉo- ÍrstÍya, -missiio,
ÍerEEação, carcelün€fltot Í€€mbdso e fornecimento
de passagetrs aéÍeasr oorn tsponimiz*Éo de sisteíra
infannaizado de gesÍib de vieÊtrs coípúdi\raq scm
ônus pa'a aCÍima Umiclp* ae Cmpo B€lo/l,tc-

- kratul MAn dc Dtscerbe lLl1V.

o CAIS[.I':3711

I

1.1. Reservar, emitir, marcar, Í€marcar, endossar e fomecer passagens aéreas nacionais, com
fomecimeÍrto de bilhete eletrônico ou fisico.
1.2. Especificar o p€rcentuâl de desconto proposto, com duas casas decimais, a incidir sobre a
tarifa da passagem aérea, levando-se em conta os pÍeços efetivamente p,raticados pelas
concessioruárias, inclusive aqueles promocionais, excluída a taxa de embarque.
13. Os serviços a s€Íem contratados, considerados de natureza continuada, enquadram-se na
classificação de serviços comuns, de acordo com oa t€rÍnos cstabelecidos na tei 14.133/2021
e do inciso II do aÍt. 3" do Decreto Federal n' 10.024/2019.
1.4. O praz-o de ügência da contratação é de f2 (doze) meses, a partir da assinattrra da ata de
registro de preço.
1.5. Se for o caso de elaboração de contÍato, o mesrno estabelecerá maior detalhamento das
Íegras que serão aplicadas em relação à úgência da contratação.
1.ó. Caso haja diverg&rcias entre as especificações dos itens descritas no termo de referência
e àquelas constantes no sisteúa em que seÉ realizado o certame ( Comprasnet.gov.br), deverâ
prevalecer as especifrcações constantes neste Termo de Referência.

Praça Oscar Botêlho, no 70, Centro
eanpo Belo/ltc - CEP; 37270-000

TEL: (35) 3832-5177
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Valor estimado de compres de pessagem eérea
1.7. O total estimado das despesas oriundas do contrato seá de R$ f60.01254 (ccnto e
sessêntr mil e doze reeis e cinquenta e qurtro centavos) anuais.
l.E Este valor refere-se ao valor gasto no exercicio de 2023 (RS 106.675,03) maís 5(P/o

(cinquenta por cento) que se estima auÍnentaÍ o gasto para os próximos 12 meses.

2. FUNDAMENTAÇÃO E, DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Atender as necessidades de deslocamento de vereadores e servidores da Câmara
Municipal de Campo Belo, com a finalidade de realização de üagens a trabalho ou para
participação em cursos ou eventos, inerentes às atividades desenvolvidas na Casa Legislativa.
2.2. Os preços correspondentes ao objeto conEatado (estimado) são os valores das tarifas
praticadas pelas compaúias aereas. inclusive as promocionais, acrescido do valor referente a
cada venda repassada à CONTRATADA pelas companhias aéreas, reduzindo o valor
percentual do desconto e somado às taxas de embarque.
23- A piescÉ oomçeo s:í na mo&tridr& fReGÀO definlb na Lei n" 14.13312021, no
san iriso XLf do digo 6", corno a 'uodrllLde de lici@ô obrigeoria pera aquisição de
bry e sv{u omúsr dF qitàio dc julgroo foderá ss o de mor preço ou o &
mir descmm", c/c cm o utigo EÀ incbo m, dinêe d- fuificando a csttratação na
mdalidadÊ pÍsl€ofrds peb difioÀede enl rntÍsr.Íz. 6 c{ryímissoo legfulativos e em
frrçâo de sc t'*r de mcrú ftrÍto om grmde vaia@ de preços.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COrrO [rM TODO CONSTDERADO O CrCLO DE
vtDA DO OBTETO E ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO

A ctraçio de rlu egÊocn de viagtrs Gspecü{izde pur a aryis{ào de pessagens rreas
pen a Cârra'e Mroi:i1nl de Í-ÍrTo f,6ls I rgrÉ sofrtào eficz $E gaanfe eficiêocia
mornà" cmfamihde bget e s4ue dêçÉ.h eos strvllü€s e vereadres- Com um
pÍmffi de ma$o bem esfnmrado c rma gc$o de coffi Íigoro§4 a Câoara pode
tsúc5trr qre srõ rcfubdcs de virgÉn sie ír4.&l,s dc formt profissional e
emômica-

4. REQUTSITOS DA CONTRÂTAÇÃO

Sustentebilidede:
4.1. Além dos criterios de sustentabilidade eventuaknente inseridos na descrição do objeto,
devem ser ateadidos os requisitos que se biseiam no Gúa Nacional de Contratações
SustenÍiveis.
Subcontrrtsção:

4.2. É vedada a subcontatação do objeto

Praça Oscar Botelho, nô 70, Centro
eampo Belo/lrc - etsP: 37270-000

TEL: (35) 3832-517'l
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s. MorlELo DE rc,xucuçÃo Do oBJETo

5.1. A solicitação de passagan dar-se-á por sisterna informatizado de gestão de viagox
corporativa (selfbooking), e-mail ou telefone e a autanzação de emissão de ordem de serviço
emitida pela Câmara Municipal de Campo Belo - MG.
5.2. lndependentemente da disponibilização para a Câmara Municipal de Campo Belo - MG
de sistema informatizado de gestão de viagens corporativas (selÍbooking) a CONTRATADA
deverá, sempre que solicitado, efetuar cotação, reserva, emissão e entrega das passagens das
companhias que atendam aos trechos e horários solicitados pela Câmara Municipal de Campo
Belo - MG.
53. A Câmara Municipal de Campo Belo solicitará as passagens de forma parcelada,
periodicamente, ao longo do prazo de vigência, conforme necessidade e interesse da
AdminisEação.
5.4. Correrão por conta da conüatada quaisquer providências relativas à emissão, ao
cancelamento, ao estorno, à remarcação e atos correlatos.
5,5, Deve-se observar os honários de negociação com o Setor de Contabilidade e Tesouraria
preferencialrnente das l2h:00m às l7h:00m, de segunda-feira à sexta-feira, em dias de
funcionamento do órgão legislaüvo, salvo se outro honário ou dia da semana for
convencionado pelas partes para melhor atendimento das necessidades da C&nara Municipal
de Campo Belo.
5,6. Os prazos estabelecidos poderâo ser pÍoÍrogados mediante justifrcativa apresentada pela
fornecedora contratada, devidamentç acçita pelo Setor de Contabilidadç e Tesouraria, e/ou no
interesse da Câmara Mrmicipal de Campo Belo, mediante cientificação antecipada à
contratada.
5.7. A CONTRATADA repassará integralmente todos os descontos prornocionais concedidos
pelas companhias aéreas, sendo tais descontos publicados ou não.
5.t. A CONTRê.TADA devení indicar número telefônico de plantão , pãft atendimento fora
do honário de seu expediente, incluindo Sábado, Domingo e feriados.

I)o cancelamento e do reembolsov 5.9. As passagens não utilizadas serão canceladas sem nenhum ôaus para a Câmara Municipal
de Campo Belo, exceto se o pedido de cancelamento for efetuado fora do prazo estabelecido
pelas companhias aéreas.

5,10. A CONTRÁ.TADA deverá informar, por escrito, no ato da ernissão da passagem e toda
vez que houver alteração, os prazoslvalores estabelecidos pelas companhias aéreas para
cancelarnento das passagens e reservas, sob pena de responder por todos os encargos cobrados
pelos cancelamentos efetuados pela Cârnara Municipal de Campo Belo fora do prazo.
5.11. Em caso de cancelanrentos efetuados fora do prazo por responsabilidade da Câmara
Municipal de Campo Belo, a CONTRATADA deverá apresentar documento que comprove os
valores relativo-s aos gncargos ç multa de cancelamento.
5.12. Em caso de cancelameÍúo de viagem, por motivo alheio à vontade das partes, o
reembolso à Câmara Municipal de Campo Belo devená ser feito no prazo de até 30 (trinta)
dias, através de compensação (cÉdito ou pagamento de passagem posterior) ou através de
depósito em conta, conforrne for solicitado pela Administração.

Praça Oscar Botelho, n" 70, Centro
campo B€Io/MG - CEPz 3727A-0AA

TEL: (35) 3832-5777
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Câmara Municipalde Campo Belo
ESTADO DE MINAS GERAIS

5.13. Sendo permitido pela companhia e de acordo com o interesse da Câmara Municipal de
Campo Belo - MG, a pâssagem a ser cancelada e ressarcida pode ser deixada como crédito
para abatimento na compra de futuras passagens.
5.14. O valor do reembolso referente a cancelamentos eqüvalení ao valor da passagem,
descontadas taxas (inclusive de emissão) e multa, devendo a CONTRATADA apresentar
pÍeviamente caÍta de reembolso discriminando os descontos efetuados.

Sistema de Emissio de Passagens
5.15. Devc ser fomocida ferramenta "on-linc" de auto agendamento (self-booking),
disponivel 24 horas por dia durante todos os dias da semana, inclusive feriados, para que os
usuiírios dos serviços possam efefuar as res€rvas, devendo essa ferrametrta atender aos
segu.intes requisitos:
a) acesso via rede mundial de computadores (world wide web);
b) serviços de reserva de passagens aéreas no Brasil;
c) disponibilização das tarifas-acordo ofermidas pelas compaohias aéreas, sem prejuízo de
demonstrar o desconto contrauul incidente, se for o caso;
d) entrega de compmvantes ao usuário dos serviços de viagern por e-mail e, quando exigido
pelo Câmara Municipal de Campo Belo - MG, também em meio fisico (papel);
e) permitir a gestâo e o acompaohamento, por meio de senhas individuais, de todas as viagens
programadas pelo Câmara Municipal de Campo Belo - MG, com fluxo on-line de aprovação e
relatorios gerenciais das atividades, incluindo as funcionalidadcs de selÊbooking c self tickeq
e

Q ofereça tela de consulta simultânea a todos os voos das principais companhias aereas
nacionais, contendo trechos, voos, horários, aeronaves, classes de bilhete e preço.

Capacitação pâre uso do Sistema de Emissâo de Pessagens
5.15. Capaciar, no prazo de l0 (dez) dias úteis, contado do inicio da vigência contratual ou da
assinatura da ata, os usuários dos serviços de viagem da Câmara Municipal de Campo Belo -
MG que utilizarão a ferramenta de auto agendamento (self-booking), ficando a cargo da
propria CONTRATADA os cuslos dessa capacitação.
5.16. O tÍeinemento, que seá realizado de forma virtual, por vídeo-chamada. ou nas
dependências da Câmara Municipal de Campo Belo - MG, devení capacitar, no minimq 2
(dois) usuáúos;
5.17. Podfií ser requisitada a realização de novo tÍeinamento (sern ônus), o qual devera ser
realizado no pmzo de 2 (dois) dias, contados da comunicação à CONTRATADA, no caso de
alteração no sistema de auto agendâmento.
5.1E. A CONTRATADA esú obrigada, ainda, a prestar, quando solicitado, as informaçôes aos
demais servidoros da Câmara Municipal de Campo Bclo = MG a rsspcito da utilização do auto
agendamento (self-boohng).

6. FTSCALTZAÇÃO n CrSrÃO DO OBIETO

6.1. O contrato deveú ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as nonnas da Lei n" 14.133, de 2O21, e cada parte respondera pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

@

PraÇa Oscar Botelho, no 7 , Centro
eampo Belo/HG - €EP: 372?0-000

TEL: (35) 3832-5'l'17
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6.2. A execução da prestação dos serviços senâ acompanhada e fiscalizada pela Câmara
Municipal por msio de servidor público designado, nos ternros do art, ll7 d, Lei n"
14.13312021 e suas alterações posteriores.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
1.1. A avaliação da execução do objeto fica a cargo do fiscal técnico da contatante.
7.2. Sená indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem p§uízo das sanções cabíveis, easo se constate que a Contratada:
7.2.1. não produziu os resulados acordados;
7.2.2. deixou de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atiüdades
confratadas; ou
1.23. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos paÍaa execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

I)o recebimento
7.3. Os serviços serão recebidos imediatamente após o térrnino do processo de conkatação,
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art- 140, [, a , da Lei n"
14.133 e Arts. 22,X e 23, X do Decreto n" 11.246,de2022).
7.4. O fiscal do contrato realizaná o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo que comprove o cumprimento das exigências de caráter tecnico e administrativo. (Art.
22,X, Decreto n" 11.246, de2O22).
7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
çonsonâoçia com os indicadores previstos, que podera rçsultar no rçdimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.
7.ó. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado orr, ern havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.7. O Contratado fica obrigado a reparaÍ, corrigir, remover, reconstruir ou zubstituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços ate que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a sçr apontadas no Recebimento Provisório.
7.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Prorisório. (Art. I 19 cle afi. 140 da Lei n" 14133, de 2021),
7.9. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou eÍn paÍte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta" sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
7.10. Quando a fr*ahz4ão for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conteÍ o registro, a aniílise e a conclusão aceÍca das ocorrências na execução do contrato, ern

I

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

PraÇa Oscar Botelho, n" 70, Centro
Cam1rc Belo/UG - CEP: 3727A-AAA

TEL: (35) 3832-5777
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7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de l0 (dez) dias, contados a partir
da comunicação de cobrança feita pelo contratado, após a verificação da qulidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos :

7.11.1. Emiür documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal no cumprimento
de obrigações assrunidas pelo contratado, com menção ao seu desernpenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente defmidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (aí. 2l , VItr, Decreto n" ll .246, de 2O22').

7.11.2. Realizar a anrítrise dos relatórios e de toda a documentação apÍesentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam s liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusnlas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada por escrito, as
respectivas correções;
7.113. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados.
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.11.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.115. Enviar a documentação pertinente ao setor de contatos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestào.
7.12. No caso de controvénia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quaiirlade e
qtrantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2O21,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que conceme à parcela
incontrovcrsa da execuçáo do objeto, paÍa efeito de liquidação e pagamento.
7.13- Nenhum prazo de recebimento ocorrerá eÍrqrxmto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.14. O rscsbimcnto proüsório ou definitivo não oxcluirá a responsabiüdade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade etico.profissional pela perfeita execução
do contrato.

Sanções Administretivas e Procedimentos prre retenção ou glosr tro prgrmento
7.15. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão regisfadas
pele conh-etante, conforrne as seguintes condições:
7.15.1. Advertênci4 por faltas leves, assim entendidâs aquelas que não acarretem prejuizos
significativos para a ContÍatante;
7.15.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 15% (quinze por cento)
7.153. Multâ compensatoria de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contato, no caso
de inexecução total do objeto;
7.t5.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatoriq no mesmo peÍcentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
7.15.5. Suspensão de licitar e impedimento de contrataÍ com o órgão, entidâde ou unidade
adminisEativa pela qual a AdminisEação Pública opera e aun concrÊtameDte, pelo prazo de
até dois anos;
7.15.6. lmpedimento de licitar e contrataÍ com órgãos e entidades de Municipio de Campo
Belo/MG pelo prazo de até cinco anos;

Praça Oscar Bote.l-ho, no 70, Centro
Campo Be1o,/M€ - €EP: 37270-000

TEL: (35) 3A32-511'1
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7.15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar preüsta neste zubitem também é
aplic.ável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa.
7.15.E. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr com a Administração Pubtirx,
enquanto os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que sená concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contatante pelos preju2os causados.

Liquideçio
7.16. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança eqüvalente, correÉ o prazo de dez
dias úteis para fins de liguidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo, nos
temros do art. 7", §3" da lnstrução Normativa SEGES/IVíE t" 77 /2O22.
7.17. Para fins de liquidação, o setor compete[te deveni verificar se a nota fiscal ou
instÍumento de cobrança equivalente apresentâdo expÍessa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:
7.17.1. o prazo de validadc;
7.17.2. a datz da, emissâo;
7.173. os dados do contrâto e do órgão contratante;
7 .17.4. o periodo respectivo de execução do contrato;
7.17.5. o valor a pagar; e
7.17,6. eventual destaque do valor de retenções tribu&írias cabiveis.
7.18. Havendo erro na apresentação da nota fisçal ou instrumento de cobrança eqúvalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
rcg:Iarização da siuração, gem ônus ao contratante;
7.19. A nota fucâl ou instrumento de cobrança eqúvalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de conzulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistem4 mediante consulta aos sítios
eletrônicos oÍiciais ou à documentação mencionada art. no 68 da Lei no 14.133, de 2O21.
7.20. A Administração devfiá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível raáo que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de
contratar com o Poder hiblico, bem como ocorrências impeditivas indiretas. (INSTRUÇÃO
NORMATTVA N" 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018)
7,21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no pr,rzo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratatrte.
7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contràtado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
pârà qu€ sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus cnaitos.
7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessiirias à
rescisão conEahral nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

PraÇa car Botelho, no 70, Centros

campo Belo/tG - CEP: 37270-000
TEL: (35) 3932-5717
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7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
quc se decida pcla rcscisão do cotrtÍato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prezo de prgomgnlg
7J5. O paeamento será efetuado no prazo m,íximo de até l0 (dez) dias úteis contsdos da
frnalização da liqüdação da despesa, conforme cronograma de pagamentos elaborado pela
Contabi I i dade/Tesouraria.

Forma de prgrmento
7.26. O pagamenlo rsrá 1eâlizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta coÍrente indicados pelo contratado.
7.27. Serâ considerada data do psgamento o dia em que constar como emitida a ordem
banuíLria para pagamento.
7.2E. Quando do pagamento, sená efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicrável.
7.29. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
730. Serão observadas as noÍÍnas relativas à retençâo do imposto de renda dispostas no
Decreto Municipal n. 6.9ú12O23.
731. O cotrrahdo regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrená a retenção tribuüfia quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficaná condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de docuncnto oficial, de que faz jus ao tratâmento
tributário favorecido previsto na referida Lri Complementar.

8. FORMA E CRrTÉRrOS DE SELEÇÃO DO FORNECETX)R E FOR]}TA DE
FORNECIMENTO
Forma de seleçio e critério de julgrmento dr propostr
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de modalidade
PREGÃO definido na Lei n' l4.l33l2}2l, no seu inciso XLI do artigo 6", sob a forma
ELETRÔNICA, através do sistema de REGISTRO DE PREÇOS, com adoção do critério de
julgamento pelo MAIOR DESCOI{TO.

Forme de forneclmento
E.2. O fomecimento do objeto sení de forma PARCELADA, conforme necessidade da
contratants.
Exigências de habilitrçio
83. Para fins de habilitação, deverá o licilante comprovar os seguintes requisitos:
Ilabilitrçio jurídica
E 4. Pessoa Íisice: cédula de identidade (RG) ou documento equivalent€ que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5. Empresário indiüduel: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
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8.ó. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microernpreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaní condicionúa à verificaçào dt
autetrticidade tro sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocioVptbr/empreendedor;
t.7. Sociedade empres:íria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como emprçsa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registo Público de Ernpresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompânhada de documento comprobatório de seus
administradores.
8.8. Sociedade empresárla estrangeira: portâria de antorizaçâo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diií,rio Oficial da União e arquivada na Jtmta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual seni considerada como
sua sede, conforme [nstrução Normativa DREVME n.o 77, de l8 de março de 2020.
8.9. Sociedrde simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juúdicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradorest
t.10. Os documentos apresentados deverão estar acompenhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabelhista
8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jr.nídicas ou no Cadasso de Pessoas
Físicas. conforme o caso;
E.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
ceÍtidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribuários
federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751,de02 de outubro de 2014, do
Secretár'io da Receita F-ederal do Brasil e da Procuradora-Geral da Irazenda Nacional.
E,13, Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apÍesentação de certidão negativa ou posiliva com efeito de negativa, Dos teÍmos do Título
VII- A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrcto-Lei n" 5-452, de lo de
maio de 1943;
8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente âo seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contÍatual;
8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
fomecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrala ou concorre;
E.17. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contatuâI, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.
8.1E. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado preüstos na Lei Complernentar n. 123, de 200ó, estani
dispemado da prova de inscriçii,o nos de contribuintes estadual e mrmicipal.
Qualilicação Econômico..Finenceira Y
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8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do licitante, cÍlso se trate de pessoa Íisica" desde que aclmitida a sua participação na licitação
(art. 5", inciso II, alínea "c", da Instnrção Normativa Seges/IvÍE n" [16, de 2021), ou de
sociedade simples; l
E.20. Certidão negativa de falência expedida pelo di'stribuidor da sede do fornecedor - Lei n"
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).
8.21. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que
prevista em edital, a sua realização por pÍocesso eletrônico de comunicação a disüincia, ainda
que se trate de liciação realizada presencialmente nos termos do § 5' do art. 17 da Lei n"
14.133, de l" de abril de 2A2L, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas-
8.22. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sisterna informatizado prevendo acesso
por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança
quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados
digitahnente com padrão ICP-Brasil-
Qualificação Técnice
8.23. O contratado apresentani atestado de capacidade técnica firmado por pessoa jurídica de
direito público ou privado que demonshe que o licitante teúa executado, de forma
satisfatória, serviços similares ao objeto da licitação.
EJ4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
8.25. O contratedo dcverá possuir Cadastro no Ministério do Thrismo, conforme
previsto no arL 18 do Decreto n.7.38I, de 02 de dezembro de 2010, observedo o disposto
no art. 22 ila Lei n. 11.77112008.

9. DA§ OBRIGAÇOBS na CONTRATATÍTE
São obrigações do Contratante:
9.f. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e selrs anexos;
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
93. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às srras expensas;
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contatado;
9.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no pfitzo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
9.7. Cientificar a Procuradoria-Geral do Cârnara Municipal de Campo Belo/lvÍG para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
9.E. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do "i"rt".@_
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9.9. A Administração tení o prazo de 0l (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada" por igual periodo.
9.10. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo conEatado no prazo mráximo de 0l (um) mês.
9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo dministrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas conratuais.
9.12. A Administração não respondení por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

10. oBRIGAÇÓES DA CONTRATADA
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus aaexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.1. EntÍegaÍ o objeto acompanhado do manual do usuário, conforme o cílso, com uma
versão em português, e da relação da rede de assistência tecnica autorizada;
10.2, Responsabilizar-se pelos vicios e danos d€correntes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (tri n'8.078/1990);
103. Comunicar ao contratante, no prirzo miiximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega" os motivos que impossibilitern o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
10.4. Atender às determinações regúares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (aí. 137, ll, dB Lei n." 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou
infonnação por eles solicitados;
10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, âs suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fxado pelo Íiscal do contÍalo, os bens nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.ó. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execu@o do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
conlratante, que Íicaní autorizado a descontar dos pagamentos deüdos ou da garanti4 caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.7. Quando não for possível a verificaçâo da regularidade no Sisterna de Cadastro de
Fomecedores - SICAF, o contratado deveú entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Divida Ativa da União;3) c€Ítidôês que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) certidão de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações nabalhistas,

as demais previstas em legislação específica, cuja
bilidade ao contratante e não poden{ onerar o objeto do

J;
I

previdenciárias, fiscais, comerciais e
inadimplência não transfere a responsa
contrato 'V --s
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10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anorrral ou acidente que so verifique no local da execução do objeto conhtual.
10.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
10.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, dispensa ou
inexigibilidade;
10.12. Cu-pü durante üodo o perído de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, pffâ reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como aE rêservas de cargos previstas na legislação (art. l16, da Lei n-" 14.13312021);
10.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fxado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencherarn as referidas vagas (art.
I16, panígrafo único, da Lei n." 14.13312021);
10.14. Guardar sigrlo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
10.f5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124,I1, ü da Lei n" l4.l33l202l.
10.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as nonnas de segurança do contratante;
10.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferrartentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
10.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste confrato;
10.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às nonnas da tegislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.20. Submeter previamente, por escrito, ao conmtante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
10.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
conüção de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem pemritir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em habalho noturno, perigoso ou insalubre.
10.22. Manter endereço elehônico e-mail e número de telefone comwhatsapp válido para fins
de comunicação com a contratante por todo o período de contratação; comunicando,
imediatarnente, o Contratante em caso de alteração;
f0.23. Ofertar bilhetes de passagens aéreas nacionais de todas as companhias autorizadas a
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1024. Efetuar a cotação de preços para passagens de acordo com o solicitado pela Câmara
Municipal, 6pqaminhan6[9 orçamenüos para vcrifrcação dos prcços de mercado, no prerzo

máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
1025. Emitir as passager» solicitadas em até 02 (duas) horas Sós a solicitação;
10.26. Efetuar a compra de passageru de menor valor, dentre Fs oferecidas que atendam às
necessidades apresentadas pela CONTRATANTE;
1027. Realizar a reserva" a emissão, a marcação e a remarcação, informando sobre taxas
adicionais para a realizaçis dsslg 6ltimo serviço;
1028. Encaminhar à Câmara Municipal o arquivo original da passagem, confonne emitido
pela companhia aérea;
10.29. Prestar assessoria para de6niçâo de melhor roteiro, horú,rios, frequência de voos
(râÍidas e chegadas), tarifas pmmocionais à época de retirada dds) bilhetes e
desembaraço de bagagens;
1030. Prestar os serviços inerentes a cotação de preços, reserva, emissão, marcação,
cancelamento, remarcação e fomecimento de passagens aéreas, e atividades
correlatas, de acordo com a necessidade da Câmara Municipal de Campo Belo - MG;
1031. A CONTRAIADA aplicará a tarifa na data da emis§o da passagern. No valor a ser
pago a tihÍo de valor bruto da fatura, deverão estar inclúdas todas as despesas devidas pela
emissão da passagem;
1032. O montante devido pela passagem devení ser cobrado com base nos preços ügentes na
data da respectiva emissão, incluindo os descontos e promoções existentesl
1033. A emissão das passagens sení de acordo com a necessidade da Câmara Municipal de
Campo Belo - MG, conforme a emissão da Autorização de Fomecimento;
1034. A CONTRÂTADA deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas ao Iiscal
responsável na Câmara Municipat de Campo Belo - MG, por e-mail ou em meio fisico, no
prazo de até 2 (dues) horas, contado a partir da autorização de emissâo da pÍrssagem;
1035. No caso do não curnprimento do prazo estipulado para a emissão da passagem,
havendo majoração da tarifa em relação ao valor veriÍicado na reserva, tal diferença será
glosada pela Câmara Municipal de Campo Belo;
1036. Fornecer, q[ando solicitado, desde que tecnicamente possível, comprovante de üagem
no caso de extraüo de comprovante de embarque;
1037. Fomecer, sempre qu€ solicitado e em até 05 (cinco) dias úteis, relatorio operacional
discriminando os serviços prestados por data de emissão, poÍ nome do passageiro, por destino
da viagem, por companhia, por bilhete reembolsado e por tipo de serviço. Fornecer relatório,
sempre que solicitado e em ate 05 (cinco) dias úteis, dc bilhetes emitidos e não utilizados,
contendo data de emissão do bilhete, nome da companhia, nome do passageiro, identificação
do bilhete, trecho, valor da tarifa, valor da taxa de embarque e da multa eventualmente a
serem aplicados.
1038. Fornecer relatório, sempre que solicitado, e em até 05 (cinco) dias úteis, de
acompanhamento financeiro de bilhetes contendo o número da fatura, data de seu vencimento,
data da ernissão do bilhete, nome da compânhiq nome do passageiro, número do bilhete e
trecho, valor da tarifa, valor da taxa de embarque.
1039. Fornecer relatório, sempÍe que solicitado e em até 05 (cinco) dias úteis, de
acompa.úamento de situação de reembolsos solicitados, disponiveis e realizados.
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10.40. Fomecer relatório, sempre que solicitado e em até 05 (cinco) dias úteis, de penalidades
aplicadas pela Companhia e cujo ônus recaiá à Câurara multas por cancelamento, multas por
remarcação, multas por reembolso, no-show, individual, por destinação contábil e geral,
dentro de um período determinado, com geração de gnâficos. Este relatório devenâ conter
também a data da emissão do bilhete, o noÍne do passageiro, número do bilhete e o trecho.
10.41. Disponibilizar à Câmara Municipal de Campo Belo - MG os relatórios em meio
eletrônico, no fonnato PDF e XLS.

r1. ESTIMAITVA rX) VALOR DA CONTRATAÇÃO
ll.l. Consta em documento separado conforme preconiza o art. 60, )O(III, i, da Lei Federal
14.133t21.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

. Referência: no 1144, 1155

. Natureze de despesa: Passagens e despesas com locomoção - Outras despesas com

locomoção

Campo Belo/JvIG, 05 j,rnhs de 2024.

Á^#
Ana Paula Viana Alvarenga

Equipe de Apoiolllanejamento de Licitações
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ANEXO II. MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMIN§TRATIVO NO 12024
pneeÃo elerRôntco t{o o1no21

a Cfufma mUN|GIPAL DE CATPO BELO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob
o no.01.457.385/0001-83, com sede na Praça Oscar Botelho, no.70, baino Cenúo, nesta cidade,
representada pelo Sr. Prcsid€nte Elisson de Assis Casarino, doravante denominado COilTRATANTE,
e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no.......-...........,........, sediado(a) na ,

doravante designado GONTB TADO,
neste ato representado(a) por -.......,.. ..... (nome e função no conbatado), conforme atqs
consütuüvos da empresa OU plocuração apresentada nos auto6, terdo em vista o que consta no
fucem f e sa &Êria s üspuúções da Lei no 14.í 33. de

;1" & abliN de 2O21- e furrds egÊüção apf*rct esdrem odarrr o pesÉ k;rrp de GorÚdo"
deconente do Pregão Eletnônico n". AU7024, mediante as cláusulas e condi@s a seguir
enunciadas-

\/ ClÁUSULA PRI]úEIRA - OBJETO

1. O objeto do presente instrumento é a contatação de empresa especialbada no serviço
agenciamento de viagens, compreendendo a cotação, reserva, emissão, remarcação,
cancelamento, reembolso e fomecimento de passagens aéreas, com disponibitização de sistema
informaüzado de gestão de viagens corporativas, sem ônus para a Câmara Municipal de Campo
Bdo/lvlG, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1-2 Mnculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2-1 O Termo de Referência;
1.2.2 O Edital da Licitação;
1.2.3 A Proposta do contratado;
1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLAusulA SEGUI{DA - vlGÊNC1A E PRORROGAçÃO

2.1 O prazo de vigência da contratação é de contados
do(a) ........ .., pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artioos 106 e 107 da Lei n"
14.133. de 2O21.
2.1.1 A pronoga@o de que trata este itern é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condiçfus e os preços permanecem vantajosos para a Administraçâo, permiüda a negociação
com o contratado.
2.2 O contratado não tem direito subjetivo à pronogação contratual.
2.3 A pronogação de contato deverá ser promovida mediante celebra@o de termo adiüvo.
2.4 O contrato não poderá ser prorogado quando o contratado üvcr sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

crÁusuLÂ TERGETRA - UODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAT§i

3.1 O regime de execução conúatual, oe modelos de gestÍio e de execução, assim oomo os pÍiazos e
condi@s de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Tenno de
Referência, anexo a este Conhato.

cLÁusul-A QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Botelho, ne 70 - Centro - CEP: 37270-000 - Campo Beb/ftAG - TEL: (35) 3832-5777
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5.1 O valor totâl da contrataçáo é de R$ .......... ( )
5.2 No valor acime estão induídas todas es dêspêsas ordinárias diretas e indiretes dêcoÍrêntes da
execuçpo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,previdenciários,
fiscais e ooÍnêÍciais incidentês, taxa de administÍação, frete, s€guÍo e outms necessáÍic ao
drmprimento integral do objeto da mntataÉo.
5.3 O valor acima é merarne*te estimalivo, de ÍoÍma gue os igamentos devidos ao contratado
dependeráo dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CIÁUSUI-A SETÍA - PAGAmENTo

6.í O prazo pãÍâ pagaÍneolo ao contatado e demais condições a ele refrÍentes en@ntraín-sê
definidos no Termo de RefeÍârcia, anexo a este ConFato.

CLÁUSULA SÉTITA . REA.,uSTE

iE''*.P
Câmara Municipal de Campo Belo

ESTAT}O DE ÍI,|IÍIIAS GERAIS

8.1
8. 1.1

São obÍUaçõ6 do Conhatante:
ExigiÍ o cumpÍimênto de todas as o fraçóes assumk as pelo CootÍafado, de acordo com
o @ntrato ê seus anexos;
Receber o objeto no prazo e condiÉes estabelecidas no TeÍmo de Referência:
Notificar o Contatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@s verificadas no
objeto íoÍnecido, para que sêja por ele substifuído, reparado ou conigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
Ammpânhar e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimenlo das obrdp@s pelo
ContÍalado;
Efefuar o pagamento eo Conbatado do valor corÍespondente ao Íomecimento do objeto,
no prazo, forma e condigões estabelecidos no presente Contrato e no Termo de
Refieênda.
Aplicar ao Contralado as san@s previstas na lei ê nestê Contrato;
Cientificar a Procurador da CâÍnara Municipal responsável p6las licitaÉes para adoçâo
das mêdidas cabÍveis quando do descumprimento de obÍiga@s pelo Contratado;
Explicitamente emitir decisão sobÍê todas as solicita@es ê rêdemeçõês relacbnades à
execução do presênte Contrato, ressâlvedos os requerimêntos maniteslamente

8.1.2
8.1.3

8.1.4

8.1.5

8.1.6
8.'1.7

v
8.1.8

Praça

y@ligutes, ínêramente protêletórios ou de nenhum inleresse para a boa execução do
'ffi(tern., 

no 70 - centÍo - CEP: 3727I!o0O - Campo Belo/MG - TEL: (35) 3832-5777

cLÁusuLA outNTA - PREçO

7.1 Os preços inicialmente contratados sáo fixoe e ineajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.

7.2 Após o interÍBgno de um ano, os prêços podêrão ser reajustâdos, exdusivamente para as
obrigações iniciadas e conduídas após a ocorrência da anualidade, com base na variação do
índice ]NPC diurlgrado pelo lnstituto BrasileiÍo de Gêogrâfia e Estãtística (IBGE), mediaÍrte
solicita@ da Ccflúatado, sob pena de preclusão do diÍeito.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interrêgno mínimo de um ano seÍá contado a partir
dos eÍeitos financeiros do último rea.iuste.

7.4 No caso de atÍaso ou não divulgaÉo do(s) índice (s) de reajustemento, o contratante pagaÉ ao
contatado a importiincia calculada pela última variaÉo conhecida, liqufulando a diferença
coÍrespondenê tiio logo seia(m) diwlgado(s) o(s) índice{s) definitivo(s).

7.5 Nas afurições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste seÉ(âo), obÍBatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido{s) para reajustamento venha{m) a ser extinto{s) ou de qua§uer
forma não pos-sa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em)
a ser determinado(s) pela legislação então em v§or.

7.7 Na ausência dê pÍevisão legal quanto ao índice subsütuto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.4 O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusul-A oÍTAvA - oBRtcAçÕEs Do CoITRATANTE
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ajuste.
8.í.9 A Administração terá o prazo de 0í (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a pronogação motivada, por §ual período.
8.1.10 Responder eventuais @idos de reestabelecimento do equilíbrio r,onômico-financeiro

feitos pelo confatado no prazo máximo de 01 (um) mês.

8.1.11 Notificar os emÍtentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2 A AdministraSo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem corno por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contatado. de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

cLÂusuLA NoNA - OBRtcAçÔeS OO GOilTRATADO

9.1 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexc,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeÍta
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
9.í.1 Enúegar o objeto acompanhado do manual do usuário, conforme o caso, com uma versão em
português, e da relaçãg da rede de assistê cia técnica autorizada;
9.1.2 Responsabiliz{r-se pelos vícios e tanos deconentes do objeto, de amrdo com o Codigo de
Aeftsa do CsrsrrrÍrlr{Lei n" 8.078. de 1990t
0.Í -3 Gqrxr*:r a mrffiÉ ÍD preao mfuürn & 21 tyiÊ e ryúo) lue q "e a#cede a data
da entrega, os moüvos gue impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.1.4 Atender às determina@s regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
spelir{art. 137. ll. da Lei n-o 14-i33. de 2021}epresHffilt'becirmeÍüurifumsopordes
ffioq
9.1.5 Reparaç conigir, remover, reconstruir ou substifuir, às suas expensas, no totalou em parte, no
pÍazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarern vÍcios, defeitos ou inconeções
resultiantes da execução ou dos rnateriais empregados;
9.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da exeorçlo do objeto, bem como por
todo e qualquer dano eausado à Adminisbação ou terceiras, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o a@mpanhamento da execu@o conhatual pelo confatante, que ficaÉ autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garanüa, caso exigida, o valor conespondente aos danos
softidos;
9.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadasúo de
Fomecedores - SICAF, o confratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
conúato, iunto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, as seguintes documentos: í) prova de
regularídade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Díüda
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Disffial do
domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;
9.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações üabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais preústas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao oontratante e não podera onerar o objeto do conúato;
9.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência
anormalou acidente que se verÍfique no localda execução do objeto conkatual.
9.1.10 Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo @m a boa téçnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
9.1.í1 Manter durante toda a vígência do mnüato, em compatibilidade com as obriga$es
todas as condições ex§idas pam habilitaçâo na licitaÉo;
9-1.12 Cumpriç durante todo o período de execução do conúato, a reserya de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Socialou para aprendiz, bem como asrwva & cryc pe**as na legisleção (art- 116. da Lei n"o 14.133. de 202Í I
9,1-í3 Coaeros â Íssm de cryS a Çr se reftrc a r*áusrrn cina, ro prm ffi pdo fucd do

ry, oÍIn a itÚcação rets ergegafu «;E fcnderãn a reftrih lqs {art. 1Í6. paráErafo
Ôscar Botelho, ne 70-Centro - CEP: 37270-OOO - Campo Belo/MG - TEL: (35) 3B3Z-S1T7
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único. da Lein.o 14.133. de 2021);
9.í.14 Guardar sigilo sobre todas as informa@s obüdas em deconência do cumprimento do contrato;
9.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventml equívoco no clirnen$onarnento dos quantitaüvos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores ftrturos e incertos, devendo
oou$emer*i+oq ç-o o DcrüS i*i*ncnb sB strl Foposla ÍÉo *í sffi*b ptra o
#tüner$ 5 aieb da sü*çao, ffi qzü mrer {g:rn &s ercnb nÍdados tw arl- 124.
ll. d- da Lei no Í4.133. de 2O2t-
9.1.16 Cumprir, alán dos pqsfulados hgais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normasde seguança do conúatante;
9.1.17 Alocar os êmpregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito
cumprimento das dáusulas deste confato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e
utensílim demandadoq cuja quantidade, qualidade e tecncúogia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
9.í.Í8 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas efrcses para proteção de dados pessoais a q$e tenha acesso por
força da execução deste contrato;
9.1.19 Conduzir os fabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinaçoes dos Poderes Públicos, mar+tendo sempre limpo o local de exect4ão do obieto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplína.
9.í-20 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos rnétodos exeçrtívos que fuiam às especÍficaçoes do memorial descriüvo ou Ínstrurnento
congênere.
9.1.21 Não permiür a utilização de qua§uer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçQo
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitÍr a ullllizarfio do tabalho do melor de
dezoito anos em fabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cráusul-A DÉGniA- GARANTTA DE EXECUçÃO

10.íNão haveÉ exigência de garantia contratual da execução, pelas razões constantes no Estudo
Técnb Preliminar.

ctáusur-A DÉcmA pRtrEtRA - TNFRAçôEs E sAxçÕes lomNsTRATnAq

11-l Csrêlúaçãororl4rreErreda Lei n" 14.133. de 2021- ooffi*adoqre:
a) dercamaàiuetrryfu pilÍi{ôcsrÉ;
b) der causa à inexea4ão parcial do conúato que cause gÍave dano à Administração ou ao
füncionâmento dos serviços priblicos ou ao interesse cokgtivo;
c) der causa à inexecução totaldo conhato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da contratação sem moüvo
iustiÍicado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar dedaração falsa durante a execução do conúato;
O praticar atofiaudulento na exeçução ds confato:
g) comportiar-se de modo inldôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) ptafii:rebsircfe'uhbÍDarL Soda Ld no Í2.84ô-de tode asosto de2013-
112 Serfu âÍrml* a coÍffinb +r iur€Í rre iúações rirn desor{as a seguinbs
spões;
L Adsâtt*l qrndo o crffi &r calsa à ireryão fr*f ô oorfrdo, sempÍe t5re
rfr seisffica a hpc*;ãoê per# nris grre {arL 156. §?. da Lei n' 14-í33. de M\-- tqlam & Iüc ffi, SraÍdo pí|cae ã conúÉesdesarüasrrxialíneffi t',
'C ê -f ô g&n tina &* Cotrtrt, ser?Íe rye rfu seisfrcr a irpc*po de prx$dae
rrrÉsgraye(arL 156. § 4ú. da Lei no 14.133. de 2021[
-- Oechção da Hrhei* pe IcF e cffiE" Çãô pr*caOas a conúrtas
descrilr nr *-c 'ef, 'F, ig[ e 

"f 
ô srffir rine &sb Ccfan, bern srr nre dirrc t', 'C

e'f,qeistlç:maiÇc*foeperdaaaenr*sgrave(arll$§§'1shLe* no 14.13. - de 2021).
r Hulta:
' Moratória de I % (um por cento) Oo;rdia de ataso injustificado sobre o valor da parcela

flimplida, até o limite de 15 (quinze) dias: ru
Praça Oscar Botelho, ns 70 - Centro - CE?: 3727êDOO - Campo Belo/MG - TEL: (35) 3832-5Tn
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i. O atrcso supeior a 15 (quinze) días autoiza a Administração a promover a ertinção do
cantrato por descumpimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do aft. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a (h' do subitem 11.1, de 2Üo/oa
30% do valor do Contrato.
3. Compensatória, para a inexecução
4. totaldo conúato prevista na alínea "c'do ubitem 11 l, de 1O% a 30o/o do valor do Contrato.
5. Para as demais infrações descritas na a lea "â',n 'e "d" do subitem 11.1,a multaseráde
1Úo/o a 30% do valordo Confato.
í1.3 A aplicação das sanções previstas neste Conúato não exdui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integraldo dano causado ao Contratante.
11-3.1 Todas as sanções previstas neste Contnato podeÉo ser aplicadas cumulativamente com a
multa.
11-3,2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do rteressado no prazo de 15 (quhze)
dias úteis, contiado da data de sua intimação.
11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
evenfualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da ganantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podera ser recolhida
adminisúativamente no prazo rnáximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
líJ Â afcação das srryões refu+eé êm pÍmesso ffiim qrc ffieguÍe o aontsatitórb
e a anTla deftsa m Cofl6§6q oHErfu o proce&mrü píeui*o m ry* e pafurams do art.
158 da Lei no 14.133. de 2O21- fa õ perre de lrpffi de fciE e sffir e de
declaração de inidoneidade para licitar ou confatar.
11.5 Na aplicação das sanções serão consideradqs:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.6 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
adminisúaüva e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos deúdos pelo reÍeído órgão deconentes deste mesmo contrato ou de
outos contratos adminishativos que o conúatado possua com o mesmo órgão ora conüatante.

clÁusur-A DÉGltlA sEcuNDA- DA ExnNçÃo coxrnanuer-

11.7 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes conüaentes.
11.7.1 Q contrato podeÉ ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Conúatante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua conünuidade ou quando entender que o conúato
não mais lhe oferece vantagem.
11-7.2 A extinção nesta hipotese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo confatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia-

11.7.3 Caso a notificação da não-conünuidade do confato de que trata este subitem oooÍTa eotn
melros de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratualocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.
íí.8 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obr$a@es nele estipuladas, ou antes do
prâã Ípb ffi, por dgun G edirc pelÊtu m artiJo í37 da Lei n" ?4-133J21, benr csms
anigavefnene, assegrrâdqs o corffEb e a anpla deftsa-
77 -8-1 Àksila Erruse, apfcam-se ffiém e artigxss 138 e 1 39 da rresma LeL
11-82 Â @o sofid cl a moücafo da frrffi orr da esürllra ê ryresa não ensrá a
extinção se não resúingir sua capacidade de concluir o cpntrato.
f .9,.ry1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conúatada, deverá ser formalizado

'«*scar Botelho, ne 7O-eentro - CEP: 37zro-rxlo- €ampo Belo/MG - TEL: (35) t83z-s771
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termo aditivo para alteração subjetiva-
1í.9 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.9.1 Balanço dos eventos conúatuais já cumprirtros ou parcialrnente cumprirlos;
11-9-2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;
í1.9.3 lndenizafoes e multas.
11.10 A extinção do contrato não configura óbice paÍa o reconhecimento do desequilíbrio
eutfu*»ft*eiot lilttlse em ÇE selá se& a0er*açao pr rnb dê EÍmo hder*atsb
{art. 131. capuÍ. da Lei n-o 14.133. de 2021}-
ÍÍ-fi O mrffi pderi s effi eilrl sÊ srsl* Çr o uffi rsÉn vÍndo de rffirÍea
técnica, comercíal, econôrnica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contatante ou com agente público que tenha desempenhado função na licilação ou atue na
ftscahza$o ou na gestÍio do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro otr parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.o 14.133, de 2O21).

cLÁusuLA DÉcmA TERCETRA - DorAçÃo oRçAMENTÁruA

12,1,1 As despesas deorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos es *.clficos
consignados Íro orçamento do Município deste exercÍcio, na dotação abaixo discriminada:

o Referência: no 1144, ll55
r Natureza de despese: Passagens e despesas com locomoção - Outras despesas com

locomoção

12.1.2 Gesttu/Unídade:
12-1.3 Fonte de Recursos:
12.1.4 Programa de Trabalho:
12-1.5 Elemento de Despesa:
12-1.6 Plano lntemo:
12.1.7 Nota de Empenho:

12.2 A dotação relativa aos exercícios Íinanceims subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

cláusuLA DÉctrA QUARTA - Do§ cAsos oillssos

íelOs cã*s orúm scrfu decilüoe p€lo ocü*rÊ, segtrú õ üsposi;ões drilides ira Lei no
14.133. de 202{- e&nr* rsmÊdsids afrcariçe" srôsirziaqraÍ#, segrú as @c*çOes
anntid* m Lei no 8-078. de 19S - Código de Defesa do Con*midor - é rrrtri e pfnc:ípic
gettÊtdmoÉ.

ctáu$rLA rÉnA qf,r^- ârJHrÉEs

132Evenüt* aemUAes sHris reger*ft peU rr+rs drs arts. 124 e seguintes da Lei no
14.133. de 2m1-

13-30 caffi é oür!ú a aeitaq, r-s ÍEsrE outÉes camriq c *éscinms q.r
supressões que sê fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
Ínicial atualizado do contrato.

Í3.44s altera@s contratuais deverão ser promoüdas mediante celebração de termo aditivo, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, higótese em que a formalização
do aditivo deveÉocorrer no prazo máxirno de I (um) mês (art. 132da Lei n" 14.133, deZs,zl}..

l3.5Registros que não araçlenzam alteração do contrato podem ser realizdos por simples apostila,
*fensaOa a elebaçfueErmún, lcfurmdo art 136 da Lei no 14-133. de 2021..-/
«

\
cúusur-A DÉcu,tA sExrn - puBLrcAçÃo

Praça Oscar Botelho, ne 70 - Centro - CEP: 37270-000 - Campo Belo/MG - TEL: (35) 3832-5777
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Ao

r
l3.6lncumbirá m srkdarE dinígü o pÍeseíe isüuÍÍEÍb rp Portal Nacftnal de Contrata@es

Púbficas (Pt'lCP), na funna píevkta no art. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem corno no respedivo
sÍti] oficid re **emet em aten@ m at 91, qú, da l€i nJ lif-134 &n21, eao art- 8o, §2o,
da Lei n. 12-527. de 2011, cb art. 7o. §3o. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

cLÁusur-A DÉcmA sÉnríA- FoRo

13.7Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Belo - MG para dirimir os litígios que decorrerem da
aaryao dÊ# TGÍm e Gafrb çrc rÉo pEsn w mg* pga sr*ryao,enfuf,Íne
art.92. §1o. da Ler no 14-fi3f21-

Campo 2024.

CONTRATANTE
Pelo Presidente Cârnara Municipal

TESTEMUNHAS:

Norne:
MaúÍcula:

NOI,IE í RAZÃO SOC1AL
CONTRATADA

Pelo Responsável Legal

Nome:
Maüíqrla:

Praça Oscar Botelho, ns 70-eentro - CEP: 3727O-OOA - eampo Belo/MG - TEL: (35) 3832-5777
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VodaÉo a acÍúscimo do quantitativos
3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

Câmara Municipal de Campo Belo
E MINASGERAIS

ttt

I
ESTADO D

R CÂfnRl UNT|PAL DE CATPO BELO, pessoa jurídica dê direito publico, inscrito no CNPJ sob o
no. 01.457.38í0ü)1{3, ,m sede na Praça Oscar Botelho, no.70, bairro Centro, nesta cidade,
representada pelo Sr. , esidente Elisson dê Assis Casârino, doravante denoÍninado ÓnCÃO
GEREilChDOR, e o(a) , inscríto(a) no CNPJÀáF sob o
no sediado(a) na , doravante designado FORNEGEDOR

(nome e fun@o), conformeBENEFICúRIO, neste ato representado(a) por
atos constituli\ros da empÍesa OU procuração apíesentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Prccesso f nfz|fu1 e enr &enârcà e dspc*}õcs da Lêi no 14.133. de 10 de ablil de 2021,
poítaÍb Ílo /l{) ê í7 ê íEço éM e deíÊs kqÉ{açb 4Eç*i RESOLVEH ÍEgLsúâÍ c
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a dassificaÉo por
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atenderdo as condi@s previstas no edital do
Pregão no 0í/202/t, mediante as dáusulas e mnd-r(Fes a seguir enunciadas:

1. DO OBJETO

1.1. A presente ata tem por obieto o regisfo de pÍeços referente contatação de empresa
especializada no serviço agenciamento de viagens, compreendendo a cotação, reserva, emissão,
remarcação, cancelamento, reembolso e fornecimento de passagens aéreas, com disponibilização
de sistema informatizado de gestiio de viagens corporativas, sem ônus para a Câmara Municipal
de Campo Belo/MG, através do sistema Registro de Preços.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçÕES E OUAInTATIVOS

2.1. O preço registrado, as êspecmcaçóes do obieto, a quantidad€s de cada item, bmecedo(es) e
as demais condiçõG ofêÍtadas na(s) pÍoposta(s) são as que sêguem:

l:{íÍlece(b

tc{n

Espeú:açáo
tlikb q,'rre l&tH. \&ÍTod

2.2. A fistagGm do cadastro d€ res€Íva refuronts ao presente regisfo d€ pÍBços cofista como anexo
a esta Ata.

3. DA /IDESÃO À AIA DE REGISTRO DE PREçOS

3.1. Será admitida a adesão à ata de rêgistro de píeços decoríente desta licitação.

Oscar Botelho, nc 70 - Centro - CEP:37:)70-OüO - Campo Belo/MG - TEt: (35) 3832-5777
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Câmara Municipal de Campo Belo
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t. VAUDADE, pgRilALtzÀçÃo DA ATA rrE REGtsrRo DE pREços E cADAsrRo
RESERVA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preçoe seÉ de 1 (um) ano, contado a paíir do primeiro
dia úül subsequente à datâ de divu§ação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
mediantê a anuência do fomecedoÍ, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1. O confato dêcorrente da ata de regisfo de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento conlrâfual e observará no momento da conlrataÉo e a cz,da exeÍcÍcio financeiro a
disponiUlidade de créditos orçarnentários, bem coÍlo a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financêiro.

4.1.2. Na formalização do contrato oti do ansüumento substihrto deverá hâver a indicaçáo da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.2. A contrata@ com os fomecedores regishados na ata seÉ formalizada pelo órgão ou pela
entidade interêssada por intermédio de instrumento contrahral, emis.são de nota de empênho de
despesa, autorização de compra ou outÍo irstÍumento hábil, coníoÍmê o aÍt. 95 da Lei no 14.133, de
2021.
4.2.1. O ínstrumento contratual de que trata o item 4.2. d6v6É ser assinado no pÍazo de validade dâ
ata de íegisúo de preços.
4.3. Os contratos decoÍrentes do §stema de registro de preços poderáo ser alterados, observado
o ad.. 124 da Lei no 14-133, * 2021.
4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguinles condições para
ÍoÍmalização da ata de registso de pre@s:
4.4.1. Sera incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitentes ou dos fomecedores gue:
4.4.1.1 AceitaÍêm @tar cs bens, as obras ou os sêrviços com pÍeços iguais aos do adjudicatário,
observada a cliassificação da licitação; e
4.4.12 Manüverem sua proposta oÍiginal.
4.4.2. Será respeitada, nas contralações, a ordem de dassificaçáo dos licitantes ou dos
fomecedoÍes Íegistrados na ata-
4.5. O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formaÉo de cadasúo de reserva
para o caso de impossibilidade de atêndimento pelo signatário da ata.
4.6. Para fins da ordem de dassificaçâo, os licitantes ou Íomecedores que acêitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.7. A habilitação dos licÍtantes que comporão o cadastro de resêrva a que se refere o item
4.4.1.2 somente será eÍetrada quando houver necessidade de conffiação dos licitantes
remanescenles, nas seguintes hiÉteses:
4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pÍeços, no prâzo e nas
condições estabelecidos no edital,' e
4.7.2. Qt endo houver o cancelamento do regisúo do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no ilem 7.
4.8. O preço regisbado com indicaçpo dos licitantes e fornecedores seÉ divulgado no PNCP e
ficara disponibilizado durante a úgência da ata de regisEo de prcços.
4.9. Após a hoÍnologâÉo da licitaÉo, o licitante mais bem dassificado ou o fomecedor, no caso
da contratação direia, será mnvocado para assinar a ata de registro de prêços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licinaçár, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei no 14.133, & 2021.
4.9.1. O prazo de convocaçáo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitaÉo do licitante ou íornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
deüdamente justificada, e que a justificativa seja acêita pêla Administração.
4.10. Quando o convocado não assinar a ata de registo de preços no prazo e nas condi@s
êstabelecidos no edital, observando o item 4.7 ê subitêns, fica Íacultado à Adminisbação convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de dassificação, para Íazê{o em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classiÍicado.
4.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.'1.1, aceitar a contÍataçáo nos
teryçs do item anterior, a Mministrâção, observados o vâlor esümado e sua evenhlal atuâlização

7«- Praçâ Oscar Botelho, ne 70 - Centro - CEP: 3727G.0@ - Campo Belo/MG - TEt: (35) 3832-5777
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nos termos do edital, poderá:
1-11.1. Convocar para negociação os dsrnais licitantes ou fornecadores remânêscêntês cujos preços
foram registrados sem redução, obserrrada a ordem de classificação, com üstas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
4.11.2. Adjudicar e firmar o conhato nas condtções ofertadas pelos licitantes ou fiomecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frusfada a negociação de melhor condição.

4.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a confatar, facultada a realização de licitação
específica paÍa a aquisição pretendida, desde que devidamente jusüficada.

s. ALTERAçÂO OU ATUALTZAçÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS

5.1. Os preços registradm poderão ser alterados ou atualizados em deconência de eventual redução
dos preços pnaücadas no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços regÍstrados, nas seguinês sik ações:

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em deconência de fatos
impreüsíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inüabilizem a exeanção da
ata tal cofilo pacfuada, nos tennos da alínea "d' do inciso ll do caput do art. 124 da Le+ no
14.133, de2O21;

5.1-2- Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer üibutos ou encargos legais ou a
superveniência de disposi@s legâis, com cornprovada repercussão sohe os preçcs
regisúados;

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repac{ua@o sobre os
preços registrados, nos termos da Lei no 14-133, deZQZl,

5.1.3-1. No caso do reajustarnento, deveÉ ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
rrevistos para a contratação;

5.1.32. No caso da repactuação, pode ;e a ped o do teressado, onfo ne critérios definidos
re,Íaa contratação.

6. NEGOC1AçÃO Oe PREçOS REGTSTRADOS

6.1. Na hipótese de o preço registnado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por moüvo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a
redução do preço regiskado.

6.1.í. Caso rÉo aceite redluzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedorserá
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

6-1.2- Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador conyocaÉ os fomecedores do cadasúo
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitarn rediuzir seus preços aos
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu regisfo
cancelado.

6.1.3- Se não obtiver êxito nas negocia@es, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantaiosa.

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicaÉ aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado conkatos decorrentes da ala de registrc de preços para que
avaliem a conveniência e a oporhrnidade de dilígenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.í33, de2O21.

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrígagões estabelecidas na ata, será facuhado ao Íomecedor requerer ao
gerenciador a atteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

6.2.1. Neste caso, o fomecedor encaminhará, iuntamente com o pedido de alteração, a
comprobatória ou a planilha de custos que demonsúe a inviabilidade do preço

Botelho, ns 7o - a""I; - CEP: 37270-Ooo - Campo Belo/MG - TEL: (3s) ts32-s777
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'egistrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.2.2. ''a hipótese de não comprova@o da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

gistrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o Íomecedor
deverá anmprir as obriga@s estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu
registro, nos termos do item 7.í, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no Í4.133, de
2021, e na legisla@o aplicável.

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do item anterioç o
gerenciador convocará os fornecedores do cadasúo de rêserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7-
6-2.4. Se não obüver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para
a obtenção da contratação mais vantajosa.
6.2-5. Na hipótese de comprovaçáo da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
regisfado, conforme previsto no item 6.2 e no Ítem 6.2.1, o órgáo ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7. CANGELAmENTO DO REGI§iTRO DO UCÍTANTE VENGEDOR E DqS PREçOS
REGISTRADOS

7.1. O regisüo do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedon
7.1.7. Decumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivoiustíficado;
7.12. Não reürar a nota de empenho, ou instumento equivalente, no pÍazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razaável:.
7.1.3- Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigro 27, § 20, do Decreto no
11.462, de 2023:ou
7 .1 .4- Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

7 .1 .4.1 . Na hipótese de aplicação de sanção prevísta nos incisos lll ou M do caput do art. í 56 da Lei no
14.133, de 2421, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência da rta
de regisho de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de prepa, wdadas contnata@es derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.
7.2- O cancelamento de registos nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garanüdos GS princípios do contraditório e da ampÍa
defesa.
7.3. Na hipótese de eançelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
podeÉ @nvocar os licitantes que cornpõem o cadasúo de reserva, obsenrada a ordem de
dassificação.
7.4- O cancelamento dos preços registados poderá ser realizado peb gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialnrente, nas seguintes hipóteses, desde que devidarnente
comprovadas e jusüfi cadas:
7.4.1. Por razào de interesse públim;
7.4.2. A pedído do fomecedor, deconente de caso fortuito ou força maíor; ou
7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses eÍn que o preço de mercado tomar-se
superior ou inferior ao preço regiskado, nqs termos do artigtos 26, § 39 e 27, § 4o, ambos do )ecreto no
11.462, de 2023.

8. DAS PEI{ALIDADES

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejaÉ aplicação das penalidades
estabebcidas no edital. 

=8.1.1. As sançoes tarnbém se apicfr13e,S integrantes do cadastro de reserva no regístro de preços

T 
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9. coNDçôÉs cERAts
9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos pera entrega e rêcebimento,
as obÍigações da Câmara Municipal e do fornecedor regisúado, pênalidades e demais condições do
ajuste, enconfam-se definidos no Termo de ReÍerência, anexo ao Edital.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) üas de igual teor, que,
depois de lida e actada em ordem, vai assinada p€las partes.

Campo Bêlo, de de 2024.

TUNICIPAL DE CATPO BELO
Órgão Gerenciador
Pelo Prêsidente da Cãmara Municipel

ÍESTE}IUNHAS:

Nome:

Matícula:

NOUE / RAZÃO SoelAt
FoÍnecedor B€neffirio
Pelo Responsável Legal

Nome:

Matrícula:

Anêxo

CADASTRODE RESERVA

Seguindo â ordeÍn de dassificação, segue relação dê íomecedores que aceitaram cotar os itens com
preçosifisa $*í;í,o:-

Seguindo a ordem de clessificação, sêgue Íe çáo de íomecedoÍes que ma4tiverâín srra pro losta
,Íiginal:

FoÍÍEcE bÍ (rzro sci{, CàPJfF, eneíeço, cclh§,
ícg€sêíffi)

Itern
espet*eçao r.L*rde A,anffide Vala

Unit-
V*t
Told

Foncedor(r:-'Eo sm4 CiürJ,F, eíÊcço, cüntu6!
ÍE;rEsêÍtE&)

ttêín
EspeÍifcação tts*rade Cluaülade Vdú

UÍiL
Vabr
Total

Oscar Botelho, ne 70 - Centro - CEP: 3727(H)OO - Campo Belo/MG - TEL: (35) 3832-5777
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO

MoDELo DE DECLARAçÃo or NnxrsrÊxcr-c. nr vincuro FAMILTAR

A Íazao social da empresa) inscrito no CNPJ n'
xx.xxx.xxx/xxxx-xx com sede (endereço completo) por intermédio de seu representante legal

-(nome 
reprcsetrte[tc legel ou procuredor,) infra-assinado, portador da Carteira de

Identidade n" XXXX)OO( e CPF n" XXXXXXXX, para fins do presente pÍocesso licitatório
em consonância com o artigo 7" do Decreto n" 7 .2O3, de M de junho de 2010,
DECLARA, sob as pelas da lei, que não utilizará, na execu@o do contrato, mãode-obra de
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade,
até o terc€iro grau, de agente público que exeÍse cargo em comissão ou funçâo de confiança no
âmbito da Câmara Municipal de Campo Belo/MG.

(locel e data)

(Assina*ra do ReprcsenÍante Legal)

Nome do representrrte legal §úmero do CPf")

()ltsawb:

1) Esra deÍbrqão úewaú ser e*it*la en ppl que ideia'fiqae a Íiciunte-

Z) ECe drbnçie saÍyirá qx[rs coro ro&le, e det{enr& dertrá eleborer a sm ootrtetrdo

Praçâ Oscar Botelho, ne 70 - Centro - CEP: 3727G0OO - Campo Belo/MG - TEL: (35) 3832-5777
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onclanaçÃo

Prezado (a) Senhor (a) , Serve a presente para encaminhar pÍopostâ relativa à licitaçâo em
refer&rcia, DECLARAMOS QUE:

A, Temos pleno conhecimento e concordamos com o inteiro teor do Edital da presente

licitação;
B. Recebemos da Câmara Mrmicipat de Campo BeloÀ,ÍG todas as informações necessiárias à

elaboração da nossa proposta;

C. Estamos cientes e concordamos com os métodos de trabalho e pagamentos especificados no
Edital;
D. Obrigemo-nos a aceitar o direito da Cârnara Municipal de Campo Belo de escolher a
proposta que lhe parecer mais vantajosa, de acordo com as condições estabelecidas no Edital,
podendo a mesma desistir ou anular esta licitação sem que nos caiba o direito a qualquer
indeni"ação, compensação ou reembolso pela exclusão ou rejeiSo de nossa proposta no todo ou ern
parte;

E. DECLARA sob as penas da lei e para fins de requisito do Edital, que a ütima alteração
contratual juntada ao referido procedimento licitatório trata-se da última alteração efehrada por esta
empÍesa-

F. DÉCLARA, para fins do disposto no inciso VI, do artigo ó8, da Lei 14.133/202t, sob as

penas da legislação aplicável, que não emprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo aqueles em contrato de
aprendiz, maigçss de quatorze anos.

Data: _, de dc

Assinahrra e Nome do responsáveUcargo

CPF/ME sob o n"

Obs.: A presente declaração deverá ser emitida em papel próprio da empresa.
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